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RESUMO 

 

As Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC) contemplam todas as 
plantas que têm uma ou mais porções que podem ser consumidas pelo 
homem, cujo consumo é pouco usual. Na educação profissional e tecnológica 
(EPT) são limitados os estudos acerca do ensino desta temática. Neste 
sentido, espera-se que a pesquisa acerca de práticas pedagógicas baseadas 
nas metodologias ativas contribua para os processos de ensino e 
aprendizagem e despertem interesse dos/as estudantes acerca desses 
vegetais. O objetivo geral deste trabalho foi analisar a eficácia da utilização de 
práticas pedagógicas baseadas em metodologias ativas para o ensino das 
PANC para estudantes da EPT do Instituto Federal da Bahia (IFBA) campus 
Seabra de modo a contribuir para reconhecimento, conservação e consumo 
destes vegetais na formação de técnicos em meio ambiente. Esse estudo é de 
abordagem mista, tanto qualitativa como quantitativa, quanto aos 
procedimentos trata-se uma pesquisa de campo do tipo exploratória e 
descritiva, realizada com 54 estudantes. Para atingir os objetivos, foi dividido 
em quatro etapas: aplicação de questionários semiestruturados (diagnóstico), 
roda de conversa, visita à feira livre e oficina gastronômica. Os resultados 
apontaram para um conhecimento insuficiente acerca das PANC. No entanto, a 
partir análise de conteúdo derivada da roda de conversa observou-se que após 
a apropriação da temática os/as estudantes demonstram grande conhecimento 
tanto em diversidade como estruturas de PANC para o consumo. A visita à feira 
livre apresentou grande diversidade de PANC e possibilitou o aprofundamento 
do conhecimento dos/as estudantes sobre a temática de forma prática. Durante 
a realização da oficina houve engajamento dos estudantes na atividade e o 
teste de aceitabilidade indicou aceitação dos pratos elaborados com PANC. 
Assim, as práticas pedagógicas alicerçadas nas metodologias ativas ampliaram 
o conhecimento dos/as estudantes e o resgate do conhecimento tradicional 
associado às PANC. Foi possível concluir que é relevante abordar essa 
temática no currículo integrado, a partir da utilização de ferramentas 
pedagógicas problematizadoras. Os resultados das etapas subsidiaram a 
construção do produto educacional “Conhecendo as Plantas Alimentícias Não 
Convencionais (PANC): uma proposta de sequência didática contextualizada e 
integrada a disciplinas técnicas e propedêuticas”.  
  
Palavras-Chave: Metodologias ativas. Espaço não formal de educação. Roda 
de conversa. Oficina gastronômica. Sequência didática. 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
The Non-Conventional Food Plants (NCFPs) include all plants that have one or 
more portions that can be consumed by humans, whose consumption is 
unusual. In professional and technological education (EFA), studies on the 
teaching of this theme are limited. Therefore, it is expected that the research on 
pedagogical practices based on active methodologies will contribute to the 
teaching and learning processes and awaken students' interest in these 
vegetables. The overall objective of this work was to analyze the effectiveness 
of using pedagogical practices based on active methodologies for teaching 
NCFPs to students of the EFA of the Federal Institute of Bahia (IFBA), Seabra 
campus, in order to contribute to the recognition, conservation and consumption 
of these plants in the training of environmental technicians. This study has a 
mixed approach, both qualitative and quantitative, as for the procedures it is a 
field research of exploratory and descriptive type, conducted with 54 students. 
To reach the objectives, it was divided into four stages: application of semi-
structured questionnaires (diagnosis), a conversation circle, a visit to the open-
air market, and a gastronomical workshop. The results pointed to an insufficient 
knowledge about NCFPs. However, from the content analysis derived from the 
conversation circle it was observed that after the appropriation of the theme the 
students demonstrate great knowledge both in diversity and in the structure of 
NCFPs for consumption. The visit to the open market presented a great 
diversity of NCFPs and enabled the deepening of the students' knowledge 
about the theme in a practical way. During the workshop, there was student 
engagement in the activity and the acceptability test indicated acceptance of the 
dishes made with NCFPs. Thus, the pedagogical practices based on active 
methodologies expanded the students' knowledge and the rescue of traditional 
knowledge associated with NCFPs. It was possible to conclude that it is 
relevant to approach this theme in the integrated curriculum, through the use of 
problematizing pedagogical tools. The results of the stages subsidized the 
construction of the educational product "Learning about Non-Conventional Food 
Plants (NCPO): a proposal for a didactic sequence contextualized and 
integrated to technical and propaedeutic subjects". 
 
Keywords: Active methodologies. Non formal education space. Conversation 
round. Gastronomic workshop. Didactic sequence. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 - Mapa do Território de Identidade da Chapada Diamantina..............36 

Figura 2 – Indicação dos/das discentes quanto à presença de alergia, 

sensibilidade ou intolerância a algum alimento.................................................56 

Figura 3 - Indicação dos/as estudantes quanto ao consumo de vegetais que 

não são amplamente comercializados...............................................................57 

Figura 4 – Conhecimento demonstrado pelos/as estudantes acerca do 

significado do termo PANC................................................................................57 

Figura 5 – PANC indicadas pelos cinco estudantes que afirmaram conhecer o 

termo..................................................................................................................60 

Figura 6 – Roda de conversa realizada com estudantes das turmas de primeiro 

e terceiro ano do Ensino Médio Integrado ao Técnico em Meio Ambiente para 

discussão da temática PANC............................................................................61 

Figura 7 – PANC com maior número de citações pelos/as estudantes............66 

Figura 8 – PANC com maior número de citações nos diários de campo..........83 

Figura 9 – Imagens das Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC) 

registradas pelos estudantes na feira livre. a) Lactuca Canadensis L.; b) 

Cucumis anguria L; c) Syagrus coronata; d) Opuntia fícusindica Mill; e) Cajanus 

Cajan (L.) Mill sp e f) Cucumis melo 

sp.......................................................................................................................84 

Figura 10 – Preparações com PANC: a. farofa de banana três quinas (Musa 

acuminata × balbisiana); b. farofa de banana-três-quinas (Musa 

acuminata × balbisiana); c. suco de melão-coalhada (Cucumis melo) com 

maracujá do mato (Passiflora nitida); d. suco de melão-coalhada (Cucumis 

melo) com maracujá-do-mato (Passiflora nitida); e. torta de frango com ora-pro-

nóbis (Pereskia aculeata); f. cubos de frango com caiana (Benincasa hispida), 

caxia (Lagenaria siceraria (Molina) Standl) e cabaça (Lagenaria siceraria); g. e 

h. sobremesa – vitamina de melão coalhada (Cucumis melo). ........................86 

Figura 11 – Participação de estudantes durante a realização da oficina 

gastronômica.....................................................................................................87 

Figura 12 – Média de aceitação das preparações servidas aos (as) estudantes 

na oficina gastronômica com uso de PANC......................................................88 

file:///C:/camila.burin/Downloads/template_trabalho_academico_abril%202016.doc
file:///C:/camila.burin/Downloads/template_trabalho_academico_abril%202016.doc
file:///C:/camila.burin/Downloads/template_trabalho_academico_abril%202016.doc
file:///C:/camila.burin/Downloads/template_trabalho_academico_abril%202016.doc
file:///C:/camila.burin/Downloads/template_trabalho_academico_abril%202016.doc


 
 

Figura 13 – Média de aceitação das preparações por consumidores 

(representadas pelas turmas de 1º e 3º ano)....................................................89 

Figura 14 – Área de atuação do avaliador no IFBA/IF Baiano..........................99 

Figura 15 – A sequência didática está bem organizada, atendendo aos critérios 

de objetividade, clareza, linguagem adequada, de forma a facilitar a 

compreensão dos/as leitores/as........................................................................99 

Figura 16 – Com base nas atividades propostas, os estudantes 

conhecerão/reconhecerão as Plantas Alimentícias Não Convencionais e seu 

potencial para alimentação?............................................................................100 

Figura 17 – Após a aplicação do Produto Educacional, é possível inferir que 

esta sequência poderá contribuir para a melhoria e fortalecimento de práticas 

educativas que integrem disciplinas técnicas e propedêuticas envolvendo as 

Plantas Alimentícias Não Convencionais no IFBA e/ou IF Baiano?................101 

Figura 18 – De modo geral, como você avalia esta sequência didática?.......101  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE TABELAS 

 
Tabela 1 – Dados dos participantes da pesquisa quanto ao sexo, idade e 

residência...........................................................................................................55 

Tabela 2 – Ocorrência das unidades de registro para cada categoria..............62 

Tabela 3 – Lista das PANC citadas pelos estudantes na roda de conversa por 

família, espécie, nome popular e estrutura utilizada na alimentação................63 

Tabela 4 – Levantamento de PANC na Feira Livre de Seabra, sob a ótica dos 

estudantes.........................................................................................................79 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 

LISTA DE QUADROS  
 
Quadro 1 – Palavras-chave utilizadas na roda de conversa relacionadas às 
PANC.................................................................................................................50 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ANOVA – Análise de variância  

CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CEFET – Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia 

CEP – Comitê de Ética em Pesquisa 

CNAE – Campanha Nacional de Alimentação Escolar  

CNS – Conselho Nacional de Saúde 

EUA – Estados Unidos da América  

FAO – Organização para a Alimentação e Agricultura 

FISI – Fundo Internacional de Socorro à Infância 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IFBA – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 

IF Baiano – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano 

IFPA – Instituto Federal do Pará  

MP – Mestrado Profissional 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PANC – Plantas Alimentícias Não Convencionais 

PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar 

PROEJA – Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica, na Modalidade de Jovens e Adultos 

PROFEPT – Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica 

SAN – Segurança Alimentar e Nutricional 

SEI – Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 

SisGen – Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento 

Tradicional Associado 

SEAGRI – Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura 

da Bahia 

II PRONAN – Programa Nacional de Alimentação e Nutrição 

TALE – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido  

TCLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

TACO – Tabela Brasileira de Composição de Alimentos 

UFBA – Universidade Federal da Bahia 



 
 

UNICEF – United Nations Children’s Fund  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

SUMÁRIO  
 

1 INTRODUÇÃO ...............................................................................................19 

1.1 Objetivos .................................................................................................... 22 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA.......................................................................23 

2.1 A roda de conversa, a visita de campo e a oficina pedagógica sob a 

perspectiva das metodologias ativas na EPT....................................................23 

2.1.1 A roda de conversa...................................................................................23 

2.1.2 Pesquisa de campo e a utilização do diário de bordo..............................27 

2.1.3 Oficina pedagógica...................................................................................29 

2.2 Plantas Alimentícias Não Convencionais....................................................32 

2.2.1 Histórico das PANC..................................................................................32 

2.2.2 Biodisponibilidade de PANC na Chapada Diamantina.............................35 

2.2.3 Utilização de PANC no contexto Escolar..................................................38 

2.2.4 Problemas Associados à implementação das PANC...............................43 

3 PERCURSO METODOLÓGICO DA INVESTIGAÇÃO E DA CONSTRUÇÃO 

DO PRODUTO EDUCACIONAL........................................................................45 

3.1 Lócus da Pesquisa.......................................................................................45 

3.2 Público-alvo.................................................................................................46 

3.3 Procedimentos utilizados para coleta e análise de dados...........................46 

3.3.1 Aplicação de questionário (Etapa 1).........................................................48 

3.3.2 Roda de Conversa (Etapa 2)....................................................................48 

3.3.3 Visita à feira livre (Etapa 3).......................................................................52 

3.3.4 Oficinas gastronômicas (Etapa 4).............................................................53 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES ...................................................................55 

4.1 Aplicação de Questionário...........................................................................55 

4.2 Roda de Conversa.......................................................................................60 

4.3 Viista à feira livre..........................................................................................79 

4.4 Oficina gastronômica...................................................................................86 

5 O PRODUTO EDUCACIONAL: Sequência Didática “Conhecendo as Plantas 

Alimentícias Não Convencionais (PANC): uma proposta de sequência didática 

contextualizada e integrada a disciplinas técnicas e propedêuticas”................95 

5.1 Descrição detalhada....................................................................................96 

5.2 Como foi produzido......................................................................................98 



 
 

5.3 O procedimento avaliativo do produto educacional.....................................98 

5.4 Considerações sobre o produto.................................................................102 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS..........................................................................103 

REFERÊNCIAS ..............................................................................................106 

APÊNDICE A – TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(TALE)..............................................................................................................118 

APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(TCLE).............................................................................................................121 

APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO APLICADO COM OS/AS DISCENTES.....125 

APÊNDICE D – TESTE DE ACEITABILIDADE...............................................126 

APÊNDICE E – ANÁLISE DE VARIÂNCIA DAS PREPARAÇÕES 

ELABORADAS NA OFICINA GASTRONÔMICA.............................................127 

APÊNDICE F - FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PRODUTO 

EDUCACIONAL...............................................................................................128 

APÊNDICE G – PRODUTO EDUCACIONAL .................................................131 

ANEXO A  – APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA.............150 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



19 
  

1 INTRODUÇÃO 

 

As Plantas Alimentícias Não Convencionais, conhecidas pelo acrônimo 

PANC, contemplam todas as plantas que têm uma ou mais porções que 

podem ser consumidas pelo homem, porém seu consumo é pouco usual 

fazendo com que elas sejam subutilizadas. Elas se caracterizam por serem 

largamente distribuídas na natureza, podendo ser nativas, silvestres e 

espontâneas. Enquadram-se como PANC plantas tanto plantas nativas 

silvestres como as exóticas e cultivadas (KINUPP; LORENZI, 2014). 

Além disso, algumas plantas convencionais, que possuem estruturas 

cujo consumo não é comum, também podem ser consideradas PANC, como é 

o caso da bananeira (Musa sp.), em que é possível consumir o palmito, o 

“coração” ou mesmo a fruta verde com a casca; o mamoeiro (Carica papaya 

L.), planta versátil, cujo fruto ainda imaturo (verde) pode ser consumido em 

forma de cortado ou doce, além da medula que está presente no caule; 

também podem ser consumidas as flores e as sementes da abóbora 

(Cucurbita sp.). Além dessas plantas, alguns tubérculos e raízes possuem 

folhas comestíveis que são desprezadas, como é o caso das folhas de batata 

doce (Ipomoea batatas), cenoura (Daucus carota L.) e da beterraba (Beta 

vulgaris, L.) (KINUPP; LORENZI, 2014).  

As PANC, além de ser uma alternativa para diversificar uma 

alimentação monótona com basicamente os mesmos legumes e verduras 

encontradas em feiras livres e supermercados, podem ser consideradas uma 

alternativa na suplementação da dieta alimentar, na redução dos impactos 

ambientais pela diminuição do uso dos agrotóxicos, bem como uma forma de 

valorização e preservação dos recursos naturais (KINUPP, 2007). Elas 

contribuem também para “a promoção da segurança alimentar e nutricional 

(SAN), a soberania alimentar e a garantia do direito humano à alimentação 

adequada e saudável” (SARTORI, 2020, p.18). 

No entanto, o consumo das PANC, quando comparado à grande 

diversidade de plantas comestíveis, está bem aquém das reais possibilidades. 

De acordo com Kinupp (2007) 90% da nossa alimentação está voltada para o 

consumo de somente 20 espécies de vegetais. Outro problema associado ao 

baixo consumo das PANC é a substituição de plantas nativas, por vegetais 
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exóticos ou vegetais que não são pertencentes àquele local e o fato de a 

população não saber se aquele alimento ou aquela parte do alimento é 

comestível, atrelado ao preconceito de acreditar que determinadas plantas 

são “mato” ou “comida de bicho” (KINUPP, 2007). 

Além disso, ainda há pouca divulgação e trabalhos científicos 

publicados sobre PANC. Há alguns compêndios que listam espécies nativas e 

cultivadas e suas possibilidades de uso, de forma generalista, e trabalhos 

regionais, para algum bioma específico e para formas de uso limitados, como 

frutas, por exemplo, (KINUPP; BARROS, 2007). São exemplos de trabalhos 

regionais que divulgam espécies de PANC, Borges e Silva (2018) que 

apresentam inúmeras PANC encontradas na cidade de Manaus e Santos et 

al. (2018) que listaram espécies típicas do semiárido baiano. Em 2014 o 

biólogo Valdely Kinupp e o engenheiro agrônomo Harri Lorenzi lançaram o 

livro “Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC) no Brasil: guia de 

identificação, aspectos nutricionais e receitas ilustradas” que é considerado no 

momento a maior referência que existe no Brasil sobre esse tema. A 

publicação mais recente sobre a temática é do autor Guilherme Ranieri, 

lançado em maio de 2021 e trata-se do livro intitulado “Matos de Comer – 

identificação de plantas comestíveis” com 284 espécies de PANC. 

 Diversos fatores podem contribuir para a limitação de estudos na área, 

como o fato desta temática ser relativamente nova, principalmente na 

Chapada Diamantina, Bahia, ecorregião rica em biodiversidade vegetal. Com 

relação ao consumo, as similaridades fenotípicas dos caracteres vegetativos 

das plantas também podem limitara utilização destas espécies, pois algumas 

vezes pode haver dificuldade na identificação botânica correta dos vegetais 

(ASSIS et al. 2016).  

Na educação e ensino os estudos também são limitados. Poucos 

trabalhos relacionando PANC à educação profissional foram relatados até o 

momento. Santos et al. (2018) desenvolveram um trabalho sobre PANC 

derivado do “Projeto Salada: ensino, pesquisa e extensão em horticultura 

agroecológica e alimentos tradicionais”, desenvolvido pelo Instituto Federal de 

Educação Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Serrinha (IF Baiano – 

Campus Serrinha) em parceria com o Centro Territorial de Educação 

Profissional do Sisal (CETEP - Sisal) por estudantes do 3º ano do Curso 
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Técnico em Agroecologia. No Instituto Federal do Amazonas (IFAM) Silva e 

Nina (2020) trabalharam com a temática PANC com estudantes do curso 

técnico em agropecuária, com o objetivo de promover o reconhecimento, o 

plantio e o consumo das PANC no instituto federal. 

Estudos dessa natureza são importantes para divulgação e 

perpetuação do uso das PANC como alternativa para uma alimentação segura 

do ponto de vista da SAN bem como do ponto de vista de um alimento seguro, 

livre de agrotóxicos, que diminua os impactos nocivos desses agentes à 

saúde e ao meio ambiente. É necessário considerar que promover práticas 

alimentares saudáveis vai muito além de servir frutas e verduras 

semanalmente no cardápio escolar, como orienta a legislação do Programa 

Nacional da Alimentação Escolar (PNAE), mas é também promover escolhas 

saudáveis que priorizem uma produção alimentar sustentável, que tragam 

além de benefícios a saúde, benefícios ao meio ambiente. Assim, a introdução 

desses alimentos muitas vezes autóctones, com alto valor nutritivo, porém 

desvalorizados, são uma alternativa. 

Nesse sentido, trazer as PANC para a escola pode ser além da 

introdução de novos hábitos alimentares, um resgate de uma cultura alimentar 

já esquecida ou não mais praticada no contexto familiar desses estudantes. 

De acordo com Ramos (2018) buscar este resgate da cultura na escola é 

muito significativo visto que a cultura é uma dimensão da vida que precisa 

estar integrada aos processos formativos. Com relação ao ensino na 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT), esta temática pode contribuir para 

aumentar o diálogo entre disciplinas técnicas e propedêuticas e também para 

a valorização da cultura local que é de extrema relevância ao se pensar em 

um currículo integrado. Com relação ao currículo integrado Costa (2020, p.4) 

salienta que a escola deve: 

 

“[...] se atentar para as diferentes identidades sociais dos sujeitos ao 
qual este currículo se dirige. Portanto, há que se valorizar a cultura, a 
diversidade de raça, de gênero, a etnia, a sexualidade, o contexto 
histórico e sócio-político em que se encontram os atores sociais.” 

 

No entanto, as práticas pedagógicas utilizadas para que docentes e/ou 

nutricionistas discutam esta temática precisam valorizar os conhecimentos 
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prévios dos estudantes e estimular a aprendizagem colaborativa. Espera-se 

que a partir da utilização de práticas pedagógicas baseadas nas metodologias 

ativas seja possível despertar o interesse dos/as alunos/as pelas PANC, de 

forma a valorizar o conhecimento tradicional, contribuir com escolhas 

alimentares que beneficie aspectos como redução do consumo de alimentos 

industrializados e aumento do consumo de alimentos in natura, bem como 

introdução, na alimentação diária desses estudantes, de plantas muitas vezes 

presentes nos quintais das casas, porém desvalorizadas no contexto familiar. 

 

1.1 OBJETIVOS 

O objetivo geral deste trabalho foi analisar a eficácia da utilização de 

práticas pedagógicas baseadas em metodologias ativas para o ensino das 

PANC para estudantes da EPT do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Bahia (IFBA) campus Seabra de modo a contribuir para 

reconhecimento, conservação e consumo destes vegetais na formação de 

técnicos em meio ambiente. 

Como objetivos específicos, pode-se citar: 

a) Analisar os conhecimentos prévios e recém construídos dos/as estudantes 

acerca das PANC durante a realização das práticas educativas; 

b) Analisar a viabilidade de inclusão das PANC como temática transversal no 

curso de meio ambiente integrado ao ensino médio; 

c) Verificar como as rodas de conversa e oficinas podem contribuir para o 

processo de ensino e aprendizagem na EPT; 

d) Utilizar um espaço não formal de educação como estratégia para o ensino 

das PANC; 

e) Construir o conhecimento sobre as PANC com os/as alunos/as de forma 

colaborativa através da roda de conversa, pesquisa de campo e da oficina 

gastronômica; 

f) Relacionar a riqueza da biodiversidade vegetal da Chapada Diamantina 

com a possibilidade da utilização destas plantas no cardápio; 

g) Aplicar teste de aceitabilidade aos estudantes com pratos elaborados com 

PANC durante a oficina gastronômica. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 A RODA DE CONVERSA, A VISITA DE CAMPO E A OFICINA 

PEDAGÓGICA SOB A PERSPECTIVA DAS METODOLOGIAS ATIVAS NA 

EPT 

 

 As metodologias ativas vêm sendo adotadas como contraponto ao 

ensino tradicional que se caracteriza pela transmissão e memorização do 

conteúdo que parte do/da professor/a para o/a discente. De acordo com Bacich 

e Moran (2018, p.41), as metodologias ativas se caracterizam por permitir a 

reflexão, estimular a criatividade dando “ênfase ao papel protagonista do aluno” 

e tendo o/a professor/a o papel de orientador/a desse processo, conduzindo 

o/a estudante a ir “além de onde iria se estivesse sozinho”. 

Assim o presente estudo aborda o ensino das PANC através da roda de 

conversa, da pesquisa de campo e a da oficina sob a perspectiva das 

metodologias ativas. 

 

2.1.1 A RODA DE CONVERSA  

 Quando se fala em roda de conversa, é impossível deixar de mencionar 

Paulo Freire, que inspirou essa prática através do círculo de cultura, utilizado 

para alfabetização de adultos/as. Esse círculo permitia a interação dialógica 

entre os/as alunos/as e o/a professor/a, que atuava como orientador/a do 

processo e sujeito participativo numa perspectiva de horizontalidade (DANTAS; 

LINHARES, 2014). 

O Círculo de Cultura foi um movimento iniciado por Paulo Freire (1921-

1997) na década de 60 com grupos de trabalhadores, cujo objetivo era 

conduzir um debate baseado na problematização, com auxílio de um/uma 

educador/a, com temáticas de interesse dos próprios trabalhadores. Nesse 

cenário foram alfabetizados adultos/as do Rio Grande do Norte, de 

Pernambuco e do Movimento de Cultura Popular (DANTAS; LINHARES, 2014).  

O Círculo de Cultura se caracterizava como um espaço coletivo de troca 

de saberes e experiências, embasado no princípio dialógico, em que o/a 

professor/a atuava como um/uma orientador/a do processo propiciando as 

condições adequadas de condução da dinâmica de grupo, interferindo 
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minimamente no processo, enquanto os/as alunos/as traziam suas 

experiências que se confluía em uma troca de saberes (FREIRE, 1987). 

Assim como Freire, Celéstin Freinet (1986-1966) também ganhou 

destaque nesse cenário entendendo a necessidade de desenvolver a 

autonomia, a livre expressão e a livre pesquisa dos/as educandos/as como 

meios para “ascensão à vida”. Freinet teceu críticas a pedagogia escolástica, a 

qual considerava traumática e domesticadora, ao não considerar as reais 

necessidades dos/as educandos/as, bem como a sua liberdade de expressão, 

que os sujeitava a serem passivos, repetitivos e subordinados a centralidade 

do/a educador/a (KANAMARU, 2014). 

Para Freire (2002) a ação educativa só alcança efetividade se ocorrerem 

condições para que os estudantes possam se expressar livremente e de forma 

crítica. De acordo com Bakhtin (1895-1975) as relações dialógicas se 

constituem à medida que vai ao encontro do outro, ou seja, só se constrói 

através de relações de interação. A dialogicidade carrega as experiências e a 

realidade concreta dos sujeitos numa perspectiva que considera o homem 

enquanto um ser histórico e social (FIORIN, 2006). Assim, tanto Freire quanto 

Bakhtin entende que é imperativo, que o/a educador/a compreenda a 

necessidade do diálogo e da reflexão para que as potencialidades dos/as 

educandos/as sejam estimuladas e não cerceadas por um modelo de educação 

hierárquico e verticalizado. 

A roda de conversa favorece a construção do processo dialógico 

possibilitando a interação entre os envolvidos e o exercício de compartilhar os 

pensamentos e refletir sobre o que foi compartilhado, diferente de outras 

atividades grupais, que não permitem a participação ativa dos sujeitos. Mas 

para que a roda de conversa se efetive é necessário privilegiar “o 

conhecimento da experiência subjetiva dos sujeitos em relação à sua vida 

cotidiana” (FIGUEIRÊDO; QUEIROZ, 2012, p.8). 

Segundo Melo e Cruz (2014) a roda de conversa é mais que uma 

entrevista grupal de perguntas e respostas, é um espaço de diálogo em torno 

de um tema, em que são gerados conceitos que nem sempre convergem entre 

si, e por isso cabe ao mediador garantir que todos/as participem de forma 

igualitária de modo que uma fala não se sobreponha a outra e onde todos/as 

sejam ouvidos.  
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Assim, entende-se a roda de conversa como uma proposta educativa 

que possibilita uma aprendizagem de forma democrática, dinâmica e inclusiva, 

em que ocorre integração do conhecimento entre os/as estudantes que atuam 

como sujeitos ativos no compartilhamento do saber. Assim, quando atividades 

educativas como a roda de conversa permitem que a realidade concreta dos 

estudantes seja considerada no processo de construção do conhecimento, o 

processo de aprendizagem é ressignificado e dotado de sentido 

(WARSCHAUER, 2004). 

Além de ser um espaço em que o conhecimento se constrói a partir do 

diálogo, Freinet e Montessori observaram em seus estudos que a roda de 

conversa contribui para a “formação de sujeitos participativos e ativos, 

responsáveis pelas decisões e encaminhamentos para os problemas 

enfrentados conjuntamente” (SILVA, LIMA e FERNANDES, 2017, p. 1004). 

De acordo com Gatti (2005, p.7), em metodologias que utilizam 

atividades em grupos como recurso de pesquisa, é necessário que os/as 

participantes do grupo em questão tenham proximidade e vivências com o 

tema a ser debatido “de modo que sua participação possa trazer elementos 

ancorados em suas experiências cotidianas”.  

A condução da roda de conversa deve ser encaminhada com o mínimo 

de fuga do tema proposto e sempre que necessário com intervenções que 

permitam a fluidez da dialogicidade. A ênfase das intervenções deverá sempre 

permitir maior interação entre os/as participantes, para que eles/as se 

expressem livremente, digam as suas ideias e o motivo de pensarem de tal 

forma (GATTI, 2005). 

Assim, o/a mediador/a exerce uma função preponderante na condução 

da roda: 

 
[...] tem o papel de coordenar as discussões que surgem nos 
momentos de roda, distribuindo a palavra, auxiliando na manutenção 
da democracia, do respeito à fala de todos os/as presentes [...] para 
que elas consigam ser compreendidas por todos (CAMAPANA, 2002, 
p.42). 
 

Chioda (2002, p.45) acrescenta que a roda de conversa é um espaço de 

“predominância do interesse coletivo sobre o individual”. O autor compreende 

que apesar dessa atividade educativa promover a autonomia dos sujeitos e a 
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liberdade de expressão, em situações em que as normas ali estabelecidas 

forem desrespeitadas, medidas punitivas devem ser tomadas a fim de 

restabelecer o convívio coletivo característico da roda. 

A roda de conversa se configura como um espaço de criação coletiva do 

saber, a partir de uma metodologia participativa, em que os/as estudantes têm 

liberdade, dentro da temática proposta, de se expressar e dialogar com os 

demais sujeitos e expor o seu ponto de vista, levando em consideração os seus 

determinantes históricos e sociais. Nesse espaço dinâmico, a contribuição de 

um acaba incitando o outro a trazer o seu conhecimento e assim por diante, até 

formarem uma roda de saberes construída através da voz ativa que é permitida 

a todos/as pela condução do/a educador/a que se coloca enquanto sujeito 

participante tais quais os/as educandos/as. De acordo com Melo e Cruz (2014) 

a roda de conversa pode ser uma alternativa metodológica para facilitar as 

relações que se estabelecem entre professor/a e aluno/a. 

Warschauer (1993, p. 56) acredita que a roda de conversa não deve se 

fechar em si mesma e propõe o registro como um caminho para reflexão e 

reprodução para outros grupos. Além disso, a autora acrescenta ainda que “o 

registro é um grande instrumento para a sistematização e organização do 

conhecimento”. 

O uso da roda de conversa nos estudos desenvolvidos por Montessori e 

Freinet teve como público-alvo os/as estudantes da educação infantil, no 

entanto ao longo dos anos a roda tem ganhado espaço em todas as 

modalidades de ensino, podendo ser utilizada como elemento de emancipação 

e desenvolvimento da autonomia dos educandos, onde os princípios da 

dialogicidade, a coletividade e o respeito aos diferentes contextos sociais agem 

como fundantes para essa prática educativa contra-hegemônica. 

 Na EPT essa prática permite valorizar a formação anterior dos/as 

estudantes e as suas vivências e/ou expectativas com o mundo do trabalho, 

bem como a ressignificação das suas falas. A roda de conversa, ainda precisa 

ser melhor explorada na EPT, pois são escassos os estudos que demonstram 

e valorizam essa prática, apesar de algumas instituições noticiarem ações 

desenvolvidas a partir da roda de conversa. No Programa de Pós-Graduação 

em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) as rodas de conversa têm 

sido uma ferramenta utilizada nas pesquisas de mestrado e vêm contribuindo  
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enquanto prática educativa nesse espaço. Silveira (2019) utilizou a roda de 

conversa enquanto produto educacional para tratar sobre a Educação em 

Direitos Humanos. Gois (2019) também utilizou a roda de conversa como 

produto educacional, neste estudo o intuito foi apresentar o panorama dos 

cursos de formação docente ofertados por dois Institutos Federais 

Catarinenses. 

 

2.1.2 PESQUISA DE CAMPO E A UTILIZAÇÃO DO DIÁRIO DE BORDO  

Araujo e Frigotto (2015, p.64) consideram que “as práticas educativas 

não se constituem na escola, tampouco têm implicações que se encerram 

nela”. Nesse sentido, compreende-se que a pesquisa de campo se apresenta 

como uma possibilidade de aprendizagem que extrapola a sala de aula, 

possibilitando o contato do/a aluno/a como ambiente que o/a cerca, a partir de 

um espaço não formal de educação. Jacobucci (2008) conceitua que os 

espaços não formais são aqueles fora do ambiente escolar onde ocorrem 

práticas educativas. 

De acordo com Gonçalves, Dias e Terra (2010, p.94) o trabalho de 

campo permite que os/as estudantes “observem, sintam e interpretem todas as 

nuances do lugar ao qual pertencem e convivem no seu cotidiano”, bem como, 

que eles desenvolvam “conhecimentos, habilidades, atitudes e valores, a partir 

do próprio espaço vivido e da realidade nos quais [...] estão inseridos”, sendo 

possível nessa atividade educativa aproveitar as experiências e conhecimentos 

prévios que os/as estudantes já possuem. 

Nesse viés, Silva e Campos (2015, p. 23) afirmam que 

 

as aulas de campo propiciam ao estudante uma nova dimensão dos 
assuntos abordados nos  espaços  formais,  favorecendo  seu  
protagonismo na  (re)construção  do  saber,  por  meio  da  
(re)elaboração  do  aporte teórico veiculado, inúmeras vezes, de 
maneira distorcida, pelos livros didáticos. 
 

Além de ser de extrema relevância que os/as estudantes tenham 

espaços alternativos a sala de aula para que a aprendizagem seja conduzida 

de forma significativa, também é imprescindível nesse processo a 

diversificação de recursos didáticos. Segundo Zabala (1998) os materiais 

utilizados em sala de aula pelos/as professores/as não podem se limitar ao livro 
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didático, uma vez que ele se caracteriza por ser um recurso de transmissão do 

conhecimento e dogmático, fomentando a atitude passiva dos/as estudantes, 

desse modo é imprescindível o uso de outros recursos didáticos que 

possibilitem uma postura ativa dos/as alunos/as ultrapassando a perspectiva 

tradicional do ensino. 

Na EPT, estes espaços alternativos possibilitam o contato direto dos/as 

estudantes com o mundo do trabalho, a realização de atividades 

interdisciplinares que conectam as disciplinas básicas com as técnicas e 

consequentemente contribui para a valorização do currículo integrado na 

perspectiva de unir os conhecimentos da formação propedêutica com a 

formação técnica. 

Nesse sentido, o diário de campo ou de bordo, apresenta-se como um 

recurso didático versátil, tanto para sala de aula como em pesquisa de campo, 

já que pode ser utilizado tanto em espaços formais quanto não formais de 

educação. Com relação ao conteúdo do diário de bordo Oliveira, Gerevini e 

Strohschoen (2017, p.123) afirmam que: 

 

é de cunho inteiramente pessoal, onde os/as estudantes podem usar 
um plano de pesquisa para formular seus métodos, devem escrever 
da maneira como veem o mundo, suas indagações e estar de acordo 
com o momento que vivem o processo de aprendizagem diária. 

  

Para compreender a importância do diário no processo de ensino e 

aprendizagem é necessário conhecer sua origem e sua real finalidade. Os 

diários surgiram na Europa e na Ásia (Japão) no mesmo período, por volta do 

século X, sendo possível devido a capacidade de escrita que esses povos já 

dominavam bem como a posse de instrumentos (papel e tinta) que 

possibilitaram a escrita, de modo que os primeiros diários foram escritos pela 

elite da época, “como o caso da corte japonesa  ou  do  clero  anglo-saxão” 

(ZACARELLI e GODOY, 2010, p.552). 

 Alaszewski (2006, p.1) afirma que o diário de campo “é um documento 

criado por um indivíduo que mantém ou manteve um registro regular, pessoal e 

contemporâneo”, o autor também classifica os diários de acordo com quatro 

características básicas: regularidade da escrita, como sendo algo pessoal, 

contemporâneo e um espaço para registros. De acordo com Warschauer 
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(1993), o diário de campo se configura como um instrumento em que é possível 

ressignificar o conhecimento a partir do ato da reflexão que ocorre quando se lê 

as anotações do que foi experienciado.  

 Oliveira e Correia (2015) desenvolveram um estudo com discentes do 

ensino médio, onde investigaram o efeito das aulas de campo na sensibilização 

ambiental de alunos/as, utilizando os diários de bordo como instrumentos de 

ensino e aprendizagem. Nesse estudo, as autoras constataram que essa 

metodologia adotada facilitou a aprendizagem dos/as estudantes bem como 

os/as sensibilizaram despertando o interessa pelas questões ambientais 

tratadas na aula. 

Foi encontrado apenas um estudo envolvendo a utilização do diário de 

bordo na EPT. Andrade e Oliveira (2017) utilizaram o diário de bordo na 

disciplina de educação física com 111 estudantes dos cursos técnicos 

integrado ao médio de Geologia, Edificações e Informática como ferramenta 

didática para promoção de hábitos saudáveis. Assim, é necessário mais 

estudos demonstrando os resultados do uso dessa ferramenta pedagógica na 

EPT. 

 

2.1.3 OFICINA PEDAGÓGICA 

 As oficinas pedagógicas têm sido um instrumento utilizado por muitos 

docentes e profissionais da área da educação a fim de integrar o conhecimento 

teórico ao prático. Na visão de Cuberes (1989, p.3) “oficina é um tempo e um 

espaço para aprendizagem”. Candau (1995) compreende que as oficinas se 

configuram como a possibilidade de condução do processo de ensino e 

aprendizagem para além da cognição em que os estudantes podem agir e 

refletir, com independência, sem perder de vista a base teórica. 

Conforme Santos (2012, p. 35) a oficina funciona como uma alternativa 

no processo de aprendizagem de uma maneira diferente do que é abordado no 

modelo de ensino tradicional. Com relação à oficina a autora afirma que:  

 

Representa uma metodologia de ensino que pode ser dinâmica, 
motivadora à aprendizagem pela contextualização aos saberes do 
cotidiano e contrapontos de conhecimentos socializados [...] permite 
uma abordagem didático-metodológica integral e integralizadora, que 
ultrapassa a oportunidade da construção de novos conceitos, 



30 
  

imbricando diretamente nas dimensões afetivo-emocional de cada ser 
humano participante. 
 

Figueirêdo et al. (2006) consideram que as oficinas são um espaço em 

que ocorre a interação e a troca de saberes entre os estudantes a partir de 

uma prática dialógica alicerçada nos pressupostos de Paulo Freire. Que, por 

sua vez, compreende que é no sentido de um projeto libertário, que a atividade 

pedagógica deve atuar, uma vez que qualquer que seja a estratégia de ensino, 

se não estiver orientada para uma perspectiva de educação libertadora, crítica 

e criticizadora, pode se tornar subserviente a um projeto de educação 

conservadora/tradicional hegemônica (FREIRE, 1999).  

Dentro dessa perspectiva freiriana, Berbel (2011) propõe o uso de 

metodologias ativas como recurso possível para que os/as alunos/as 

desenvolvam sua autonomia cabendo ao/a educador/a uma postura 

pedagógica que não seja controladora e que assim favoreça as tomadas de 

decisões por parte dos/as estudantes. 

Cuberes (1989) e Moran (2013) acreditam que o uso das metodologias 

ativas é uma possibilidade para que os/as discentes aprofundem o 

conhecimento através de atividades complexas que envolvam problemas reais 

combinando tempos individuais e coletivos e projetos em grupo. Estes autores 

consideram que a aprendizagem em grupo, possibilitada pela oficina, permite 

que o/a estudante adquira conhecimentos que vão além do que ele conseguiria 

de forma isolada, uma vez que em grupo há o compartilhamento de saberes, 

numa dinâmica de aprendizagem colaborativa. 

A utilização da oficina enquanto prática pedagógica favorece a 

autonomia dos/as educandos/as dentro de um contexto de ensino que integra 

teoria e prática. No entanto, Araujo e Frigotto (2015) acrescentam que as 

possibilidades de práticas educativas integradoras que ampliem a 

compreensão da totalidade social por parte dos/as estudantes são muitas, 

porém a atitude docente precisa ser integradora e pautada pela ideia da práxis. 

Os autores afirmam ainda: 

 

A ação didática integradora ganha sentido assim enquanto ação 
ético-política de promoção da integração entre os saberes e práticas 
locais com as práticas sociais globais bem como quando promove a 
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compreensão dos objetos em sua relação com a totalidade social 
(ARAUJO; FRIGOTTO, 2015, p.66). 

 

Pautada no compromisso de transformação social a díade teoria-prática 

precisa ser compreendida enquanto unidade indissolúvel e não numa 

perspectiva dicotômica que separa a teoria da prática (ARAUJO; FRIGOTTO, 

2015). Segundo Candau (2012, p.32) quando o binômio “o que fazer” se 

encontra desconexo do “como fazer” acaba por conduzir a um “equívoco 

teórico/prático de grandes proporções”. Esse equívoco precisa ser evitado uma 

vez que “a relação teoria – prática constitui o fundamento do processo 

pedagógico” por trás da oficina (FIGUEIRÊDO et al., 2006). 

 Paviani e Fontana (2009) consideram desafiante a condução de uma 

oficina pedagógica na perspectiva da articulação entre teoria e prática, mas 

acreditam que é possível encontrar caminhos que conduzam a superação 

dessa dicotomia na medida em que são criadas estratégias que integre 

pressupostos teóricos e práticos. Cuberes (1989), assim como Vieira e 

Volquind (2002) entendem que para que esta interação entre teoria e prática 

ocorra é necessário um equilíbrio entre a tríade, pensar, agir e sentir. 

Na compreensão de Cuberes (1989) é preciso que o/a professor/a 

compreenda no/na estudante participante da oficina, o papel de protagonista, 

com pensamento crítico capaz de problematizar. Vieira e Volquind (2002, p.9) 

acrescentam que “todo aluno sente-se interessado quando descobre as 

aplicações práticas de um conteúdo”. Estas autoras ressaltam também que as 

oficinas são um modo de ensinar e ao mesmo tempo de aprender de forma 

coletiva, onde existe uma cumplicidade entre os atores partícipes que favorece 

a construção do conhecimento. 

 

A proposta de oficina [...] necessita criar um espaço para a vivência, a 
reflexão e a construção de conhecimentos. Não é somente um lugar 
para aprender fazendo; supõe, principalmente, o pensar, o sentir, o 
intercâmbio de ideias, a problematização, o jogo, a investigação, a 
descoberta e a cooperação (VIIERA E VOLQUIND, 2002, p. 12). 
 

Paviani e Fontana (2009, p.78), afirmam que a oficina pedagógica 

precisa atender duas finalidades básicas: 

 

a) articulação de conceitos, pressupostos e noções com ações 
concretas, vivenciadas pelo participante ou aprendiz; e b) vivência e 
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execução de tarefas em equipe, isto é, apropriação ou construção 
coletiva de saberes. 
 

 Diante do exposto, compreendemos que a condução de uma oficina 

pedagógica necessita primeiramente de planejamento e compreensão de 

pressupostos metodológicos que valorizem a atuação do/a educando/a 

enquanto sujeito dotado de sentidos e saberes que necessitam ser explorados 

pelos/as educadores/as. Estes, por sua vez, têm a missão de tornar as oficinas 

dinâmicas e atrativas para que não seja simplesmente uma aplicação prática 

da teoria, ocorrendo de forma descontextualizada da realidade dos/as 

educandos/as e ao mesmo tempo tornando-se desinteressante. 

 Além disso, torna-se fundamental que os/as professores/as garantam 

que os/as participantes da oficina cooperem entre si, de forma que eles/as 

compreendam as vivências em grupo enquanto coletividade e não de forma 

individualizada e egoísta, pois, assim como Antunes (2012) compreendemos a 

oficina enquanto espaço de desenvolvimento e de amadurecimento humano 

possibilitado pelo modo de agir em conjunto. 

Na EPT alguns estudos apresentaram experiências exitosas ao utilizar 

oficina como prática pedagógica. Morais (2019) utilizou a oficina para abordar o 

tema aprendizagem baseada em projetos e Costa (2019) também utilizou a 

oficina, na área das artes, como recurso pedagógico, ambos os estudos foram 

frutos da pesquisa desenvolvida no ProfEPT, o que demonstra a importância 

do programa na difusão de práticas educativas inovadoras. 

 

2.2 PLANTAS ALIMENTÍCIAS NÃO CONVENCIONAIS 

 

2.2.1 HISTÓRICO DAS PANC 

 O consumo e o hábito alimentar variam de acordo com a posição social 

que determinado povo ocupa bem como sua história, no Brasil é fortemente 

influenciado pelo período de colonização. Desta forma, a cultura alimentar 

brasileira é formada por essa pluralidade de alimentos oriundos do período de 

imigração, trazidos pelos navios negreiros, pelos colonizadores europeus, 

bem como por alimentos nativos utilizados pelos indígenas. 
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No Brasil, a comida representa a mistura das raças que habitam 
este país. Há distintos cardápios historicamente distribuídos por 
modos desiguais de viver, coexistindo com a estratificação social da 
mesa e produzindo nos indivíduos variadas noções sobre o comer e 
as necessidades do corpo (BRASIL, 2015, p. 440). 
 

Muitos pratos que hoje são típicos do Brasil surgiram da necessidade 

de sobrevivência dos negros escravizados, bem como do que lhes eram 

disponibilizados pelos portugueses, assim a partir das vísceras que eram 

desprezadas surgiram a feijoada, o sarapatel e a dobradinha (BRASIL, 2015). 

Mas não foram só essas preparações proteicas que surgiram a partir desse 

cenário. Muitas preparações vegetais também são frutos desse contexto, 

como a maniçoba (preparação feita com a folha da mandioca), o cortado de 

mamão verde, o godó de banana (preparação feita com a banana verde) e o 

cortado de palma forrageira 

Porém, com o processo de globalização e o apelo da mídia e da 

indústria, pelos alimentos processados e ultraprocessados, muitos destes 

pratos típicos e alimentos in natura foram perdendo espaço na alimentação 

cotidiana do brasileiro. Atentos a isso, muitos pesquisadores têm buscado 

instrumentos para fomentar e proteger esse patrimônio alimentar. 

Nesse sentido, alguns autores têm buscado avaliar o conhecimento de 

moradores de comunidades ribeirinhas, agricultores familiares, moradores de 

zonas rurais, comunidades indígenas e quilombolas, sobre PANC, presentes 

nesses locais ou na cultura alimentar desses povos.  

No entanto, no século XX existiam poucas publicações científicas 

disponíveis no Brasil sobre PANC e aquelas existentes eram de pouca 

envergadura, abordando em geral poucas espécies, sem receitas, ou àquelas 

que tinham receitas, continham poucas ilustrações tornando-as pouco 

atrativas a comunidade acadêmica e aos consumidores (KINUPP, 2019). Mas, 

é válido ressaltar que este acrônimo (PANC) é relativamente recente, antes 

disso, essas plantas eram tratadas nas publicações com diferentes 

nomenclaturas, como hortaliças não convencionais, plantas alimentícias 

espontâneas, dentre outros.  

O nome PANC, de acordo com o Kinupp (2019) só começou a ser 

utilizado durante uma execução de um projeto, coordenado pela Nutricionista 

Irany Arteche no ano de 2004, antes disso, essa autora as chamava de 
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Plantas Alimentícias Alternativas. Na Bahia atualmente, a Rede PANC - Bahia 

capitaneada pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) é formada por 

acadêmicos, profissionais, instituições e interessados no tema e vem 

conduzindo diversas ações envolvendo desde o resgate de material botânico 

à ampla divulgação das PANC (ASSIS et al., 2016).  

Somente a partir de 2018 é possível encontrar maior número de 

publicações utilizando o acrônimo PANC, antes disso os estudos tratavam-nas 

como plantas silvestres comestíveis, hortaliças não convencionais, plantas 

alimentícias tradicionais, plantas alimentícias espontâneas, plantas 

alimentícias alternativas, dentre outros termos relacionados às plantas cujo 

consumo é pouco usual. 

Além disso, em 2015, o Ministério da Saúde, publicou a segunda 

edição do livro intitulado “Alimentos Regionais Brasileiros” que traz vários 

exemplos de PANC comuns nas cinco regiões do Brasil. O guia alimentar para 

a população brasileira revisado em 2014 também menciona algumas PANC 

comuns a regiões assim como a Tabela Brasileira de Composição de 

Alimentos (TACO), que em sua primeira versão (2004) apresentava somente 

os vegetais mais encontrados em prateleiras de supermercados e, 

consequentemente, mais consumidos no cenário nacional. 

A partir de atualizações ocorridas nos anos de 2006, a TACO passou a 

incorporar as PANC como o caruru (Amaranthus deflexus L.), serralha 

(Sonchus oleraceus L.), taioba (Xanthosoma sagittifolium Schott), abiu 

(Lucuma caimito (Ruiz & Pav.) Roem & Schult), fruta-pão (Artocarpus altilis 

(Parkinson) Fosberg), mangaba (Hancornia speciosa Gomes), cagaita 

(Eugenia dysenterica DC.), uxi (Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.) e açaí 

(Euterpe oleracea Mart.). Em sua quarta edição em 2011 a TACO acrescentou 

o cuxá (Hibiscus sabdariffa,), o cupuaçu (Theobroma grandiflorum (Willd. 

ExSprengel) Schumann), o jambo (Eugenia malaccensis L.), o jamelão 

(Syzygium cumini Lamarck), a jurubeba (Solanum sp.) e o tucumã 

(Astrocaryum vulgare Mart.). 

Quando se realiza pesquisas em plataformas, como Google acadêmico 

ou Scielo, é possível observar que esse acrônimo já está difundido nos 

trabalhos mais recentes, o que demonstra que foi aceito pela comunidade 
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acadêmica e consequentemente facilita a divulgação para a população em 

geral, evitando confusões a partir de um nome que represente estas plantas. 

 

2.2.2 BIODISPONIBILIDADE DE PANC NA CHAPADA DIAMANTINA 

A Chapada Diamantina faz parte da cadeia do Espinhaço que se 

estende do estado de Minas Gerais até as proximidades do município de 

Juazeiro na região norte do Estado da Bahia, a cadeia do Espinhaço possui 

uma extensão de 6.000-7.000Km² (MELO, 2000). 

A Chapada Diamantina recebe esse nome, devido à descoberta de uma 

abundância de diamantes nessa região, que segundo informações ocorreu por 

volta do século XVIII no município de Jacobina, porém não há consenso 

quanto à data, uma vez que segundo a tradição a presença de diamantes foi 

descoberta em 1817, já no século XIX (BRASIL, 2007).   

Localizada no centro-sul do bioma Caatinga, a ecorregião Chapada 

Diamantina engloba uma área de 50.610 km² (CONCEIÇÃO et al., 2005). É a 

ecorregião mais elevada da Caatinga, quase toda com mais de 500m de 

altitude, sendo que grande parte atinge mais de 1.000m de altitude 

(VELLOSO, 2002; BRASIL, 2007). Apesar da incidência do clima semiárido e 

da baixa proporção de matéria orgânica no solo, esse ecossistema abriga a 

maior diversidade de plantas conhecidas no território nacional, bem como 

possui abundantes nascentes que contribuem para formar o Rio de Contas e o 

Paraguaçu (BRASIL, 2007; BRASIL, 2021). 

Em estudo desenvolvido por Conceição et al. (2005) foram catalogadas 

441 espécies, em sua maior parte raras, nos campos rupestres da Chapada 

Diamantina. Destacando-se as famílias botânicas Amaryllidaceae, 

Bromeliaceae, Clusiaceae, Cyperaceae, Eriocaulaceae, Malpighiaceae, 

Myrsinaceae, Myrtaceae, Orchidaceae, Poaceae, Rubiaceae e Velloziaceae. 

Com relação aos municípios que compõem o território de identidade da 

Chapada Diamantina, de acordo com a Secretaria da Agricultura, Pecuária, 

Irrigação, Pesca e Aquicultura (SEAGRI) perfazem 23 municípios (Figura 1) 

(SEI, 2017). 
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Figura 1: Mapa do Território de Identidade da Chapada Diamantina.  

 

 

Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI, 

2017). 

Na Chapada Diamantina, os diversos tipos de vegetação estão 

associados com as características da geografia física da região. Sua 

vegetação inclui matas estacionais, cerrados, campos rupestres e caatingas 

com grande diversidade. Porém, a vegetação encontrada hoje é produto da 

exploração de diamantes histórica nesta região que remonta ao século XIX, e 

interferiu significativamente na sua paisagem (MELO, 2000; CONCEIÇÃO et 

al., 2005; JUNCÁ, FUNCH e ROCHA, 2005). 

Assim, a maior parte do território da Chapada Diamantina é revestida 

por caatinga e por formações vegetais a ela associada (CONCEIÇÃO et al., 

2005). As matas são do tipo floresta estacional caducifólia, com muitas 

árvores espinhosas, especialmente dos gêneros Acaciae Mimosa, e 

abundância das famílias Cactaceae e Bromeliaceae. Algumas espécies são 

marcantes na fisionomia da vegetação, como o umbuzeiro (Spondias tuberosa 
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Arruda) e o juazeiro (Ziziphus joazeiro Mart.). Existe uma diversidade muito 

grande na flora, e muitos gêneros e espécies endêmicos (VELLOSO, 2002). 

Além disso, apresenta espécies que são endêmicas da cadeia do Espinhaço 

(BRASIL, 2007). 

Assim, por possuir uma flora riquíssima, encontramos grande riqueza 

em diversidade e no uso de PANC (ASSIS et al. 2016). A batata-da-serra 

(Ipomoea serrana Sim.- Bianch. & L. V. Vasconcelos) é uma espécie nativa da 

Chapada Diamantina que era utilizada como alimento pelos garimpeiros na 

região e ainda é consumida como iguaria exótica em restaurantes 

principalmente na cidade de Lençóis (AZEVEDO et al., 2010). Segundo Assis 

et al. (2016) esse é um exemplo de PANC silvestre. Segundo este autor, 

apesar da palma forrageira (Nopalea cochenillifera (L.) Salm-Dyck / Opuntia 

fícus indica Mill) não ser nativa é uma espécie que também se configura como 

prato típico da culinária local e um exemplo de planta que teve sua finalidade 

original alterada. 

Alguns pratos típicos da Chapada Diamantina são preparados a partir 

das PANC como o godó de banana, o refogado de palma e o pastel de palmito 

de jaca. “O godó de banana existe há mais de meio século. Os garimpeiros 

picavam bananas verdes e colocavam para cozinhar com toucinho e, 

eventualmente, farinha” (BRASIL, 2007, p.65). Já o pastel é feito com a fruta 

ainda verde, picada e temperada. Também são pratos típicos o cortado de 

mamão verde e a sopa de fruta pão, fruta encontrada na região com alto valor 

nutritivo (BRASIL, 2007). 

Com relação aos frutos nativos, existe o mucugê (Coumarigida Müll. 

Arg.) e o cambuí (Myrcia multiflora (Lam.) DC.), ambos são destinados à 

fabricação de licores, mas, por diversas limitações de ordem legal e cultural, a 

atividade se mantém precariamente; o licuri (Syagrus coronata), também 

conhecido como ouricuri e coquinho; a boquinha-doce, pertencente à família 

Myrtaceae, também conhecida pelos nativos como guavirá; a mangaba 

(Hancornia speciosa) utilizada para preparação de sucos, sorvetes e doces; e 

o umbu (Spondias tuberosa Arruda), consumido in natura, em sucos, geleias 

ou doces (BRASIL, 2007; ASSIS et al., 2016). 
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2.2.3 UTILIZAÇÃO DE PANC NO CONTEXTO ESCOLAR 

 As primeiras políticas públicas da alimentação e nutrição no Brasil 

datam de 1930, quando o país sofria grave crise alimentar em que as 

populações mais vulneráveis sofriam com a fome e a desnutrição. Um 

importante marco da alimentação escolar foi a criação da Campanha Nacional 

da Alimentação Escolar, na década de 50 que contava com doação 

internacional de gêneros alimentícios, através da presença de recursos 

provenientes da United Nations Children’s Fund (UNICEF) que no Brasil ficou 

reconhecido como FISI – Fundo Internacional de Socorro à Infância 

(PEIXINHO, 2013). 

 Na década de 60, os Estados Unidos da América (EUA) e a 

Organização das Nações Unidas (ONU) forneciam alimentos para a 

alimentação escolar. Ainda nessa década surgiram as primeiras ações 

governamentais para a alimentação dos/as escolares ainda que de forma 

desorganizada e sem considerar os hábitos alimentares da pluralidade de 

culturas presentes no Brasil. Em 1970, o governo começou a adquirir produtos 

produzidos nacionalmente pelas indústrias. Em 1976, o programa era formado 

pela junção entre a Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) e o II 

PRONAN - Programa Nacional de Alimentação e Nutrição, somente a partir de 

1979, o programa passou a se chamar PNAE - Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, que se constituía como uma diretriz do II PRONAN, 

nesse momento ainda não era universal, priorizando as regiões mais pobres 

do país (PEIXINHO, 2013). 

 Somente a partir da constituição de 1988, a alimentação escolar passou 

a ser considerada como um direito universal a todos/as os/as estudantes do 

ensino fundamental da rede pública de ensino. Outro feito importante ocorreu 

a partir de 2003, no governo Lula, em que foi instituída a presença de 

Nutricionistas como responsáveis técnicos pela execução do programa, bem 

como a presença de Nutricionista na coordenação do programa na esfera 

federal. Mas o grande marco da alimentação escolar, foi a partir de 2009, com 

a criação da lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 que tornou obrigatória a 

oferta da alimentação escolar de forma universal a toda a educação básica, 

desde a educação infantil até o ensino médio, bem como na educação de 

jovens e adultos (PEIXINHO, 2013). 
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Assim, a alimentação escolar veio a se consolidar a partir de um 

processo histórico, que chegou aos moldes atuais a partir da lei nº 11.947, de 

16 de junho de 2009 e sofreu algumas alterações a partir da resolução nº 6, 

de 8 de maio de 2020, que estabeleceu que 75% do recurso do PNAE deve 

ser destinado a compra de alimentos in natura ou minimamente processados, 

ficando apenas 20% do recurso destinados a alimentos processados e 

ultraprocessados, considerando as recomendações do Guia Alimentar para a 

População Brasileira e o Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de 

dois anos (BRASIL, 2020). 

De acordo com dados de 2013, o PNAE beneficiou “47 milhões de 

estudantes da rede pública brasileira de educação básica”, tendo sido 

investido no ano de 2010 R$ 3 bilhões para aquisição de gêneros alimentícios 

(BRASIL, 2013). Assim, o PNAE é considerado o segundo maior programa de 

alimentação escolar do mundo, ficando atrás apenas da Índia (ASBRAN, 

2013). 

A alimentação escolar vai muito além do processo de aquisição de 

alimentos da agricultura familiar ou elaboração e distribuição de alimentos, tal 

ação é uma forma de promover a SAN de crianças e adolescentes em 

vulnerabilidade socioeconômica. O PNAE orienta-se também pela diversidade, 

equilíbrio do ponto de vista nutricional, qualidade higiênico-sanitária, respeito 

aos hábitos e culturas alimentares, utilização de produtos da agricultura 

familiar, preferencialmente orgânicos, de assentamentos rurais, povos 

indígenas ou quilombolas e monitoramento do estado nutricional dos/as 

estudantes e ações de educação alimentar e nutricional no contexto escolar 

(HAMERSCHMIDT; OLIVEIRA, 2014). 

Além disso, o ambiente escolar se destaca como excelente campo de 

ações promotoras de saúde e de responsabilidade social que envolve nesse 

espaço compartilhamento de saberes pelos diversos atores que fazem parte 

deste ambiente. Nesse sentido, o programa de alimentação escolar que visa 

à garantia do acesso ao alimento, pode contribuir como um eixo gerador de 

conhecimento e resgate de hábitos culturais e alimentares, na valorização da 

biodiversidade local, bem como na valorização do território 

(HAMERSCHMIDT; OLIVEIRA, 2014).  
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Nesse sentido, e tendo em vista que 75% do recurso do PNAE devem 

ser destinados à aquisição de alimentos in natura ou minimamente 

processados, a introdução das PANC nesse cenário é uma possibilidade de 

diversificação do cardápio bem como da valorização da cultura local e da 

biodiversidade presente na região onde a escola está localizada. Neste 

sentido, é necessário considerar as preparações locais já praticadas com o 

uso de PANC, com ênfase nas plantas nativas ou endêmicas, que estão 

presentes na cultura alimentar dos/as estudantes para composição do 

cardápio escolar. 

 Ainda são escassos e recentes os estudos com PANC no contexto 

escolar, porém já é possível encontrar na literatura alguns relatos de 

experiência e estudos envolvendo PANC nesse espaço. Em 2014 e 2015, foi 

realizado pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos, um estudo de 

intervenção para introdução das PANC com escolares do 3º ano (2014) e 4º 

ano (2015), com idades entre sete e dez anos, em três escolas do município 

de Harmonia – RS. Os/as estudantes foram levados até a cozinha da escola, 

para preparar receitas com PANC: pizza de ora-pro-nóbis, azedinha e 

capuchinha, e suco verde de ora-pro-nóbis e azedinha. Os/as alunos/as 

também degustaram bolo de cenoura com fisális, mas esse último não foi 

preparado na escola. Neste estudo houve uma boa aceitação das 

preparações com PANC, o que evidencia de acordo com a autora que a 

introdução das PANC na alimentação escolar é possível e é de extrema 

importância para diversificar e enriquecer os cardápios escolares, apesar do 

grande desafio relacionado à falta de conhecimento das crianças e também 

dos/as professores/as em relação às PANC (HANS, 2015). Em algumas 

cidades da Bahia, Assis (2016) realizou divulgação das PANC nas escolas 

através de palestras, oficinas e montagem de hortas. 

Santos e Moreira (2020) desenvolveram uma pesquisa com estudantes 

do 6º ao 9º ano do ensino fundamental de uma escola de um município do Rio 

de Janeiro, cuja finalidade foi avaliar a aceitação de quatro pratos presentes no 

cardápio, modificados a partir da introdução de algumas PANC como 

ingredientes. Nesse estudo, a aceitação dos pratos demonstrou-se positiva, o 

que levou as autoras a concluírem, que seria interessante acrescentar as 

PANC em outros pratos regularmente presentes na alimentação escolar, bem 
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como expandir o estudo para outras turmas da escola, já que todos/as e não 

apenas os/as estudantes do 6º ao 9º ano se alimentam na escola. 

Nos Institutos Federais de Educação também há poucos relatos sobre a 

presença das PANC no contexto escolar. Pesquisadores do Instituto Federal 

em Educação, Ciência e Tecnologia Baiano do campus de Serrinha 

desenvolveram um estudo cuja finalidade foi investigar o conhecimento e 

consumo de PANC com os/as discentes do Curso Técnico Integrado em 

Agroecologia. Os resultados apontaram para um conhecimento/consumo de 

muitas espécies de PANC pelos/as estudantes, demonstrando o seu potencial 

de compor a alimentação habitual dos/as estudantes e seus familiares, bem 

como da necessidade de expansão da divulgação das PANC, resgate e 

valorização destas plantas como modo de garantir “a sustentabilidade dos 

agroecossistemas familiares, a segurança e a soberania alimentar das 

gerações atuais e futuras” (GAMA et al., 2017, p.7). Vale salientar que este 

trabalho foi derivado de um projeto de extensão denominado “Projeto Salada: 

ensino, pesquisa e extensão em horticultura agroecológicas e alimentos 

tradicionais” desenvolvido por professores/as e estudantes do IF Baiano 

campus Serrinha. 

Diante desse contexto, observa-se que a introdução das PANC na 

alimentação escolar é uma importante forma de garantir uma alimentação 

adequada e saudável, que além de auxiliar na promoção da saúde contribui 

com a sustentabilidade nas escolas, constituindo uma importante ferramenta 

pedagógica no sentido da educação alimentar e nutricional (BATISTA; 

CARNIATO, 2017). No contexto dos Institutos Federais de Educação, 

algumas modalidades do ensino básico como o médio integrado ao técnico, o 

subsequente e o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 

com a Educação Básica, na Modalidade de Jovens e Adultos (PROEJA), que 

são contemplados pelo PNAE, podem ser beneficiados com a introdução das 

PANC no cardápio. 

Assim, as PANC são uma alternativa na composição de um cardápio 

saudável, principalmente no ensino fundamental II e no ensino médio, já que a 

adolescência é caracterizada por ser uma fase de descobertas, em que há o 

desenvolvimento de novas práticas alimentares, muitas vezes em detrimento 

de uma alimentação saudável em que o quadro de obesidade é crescente. E 
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por ser nessa fase que se desenvolve a maior parte da recusa alimentar, e 

substituição do consumo de alimentos in natura por alimentos processados e 

ultraprocessados. Destarte, a escola quando bem estruturada, age de forma 

significativa nesse contexto, pois pode promover a aprendizagem, assim como 

o desenvolvimento do/a adolescente. 

Dos trabalhos publicados a maior parte destinou-se ao levantamento de 

PANC que poderiam ser utilizadas no cardápio escolar ou que avaliavam o 

conhecimento dos estudantes acerca do tema. Assim não foram encontrados 

muitos trabalhos que apresentassem metodologias que pudessem ser 

adotadas para o ensino deste conteúdo, nem na educação básica ou na EPT. 

No trabalho de HANS, (2015) os/as alunos/as foram até a cozinha preparar 

receitas com PANC e o trabalho de GAMA et al., (2017) foi derivado de um 

projeto de extensão que buscava avaliar o conhecimento dos/as estudantes 

sobre PANC. Apenas no trabalho de Nina e Silva (2020) houve uma 

abordagem metodológica que foi além do levantamento de PANC que 

pudessem compor o cardápio escolar, tratou-se de um diagnóstico 

participativo, em que os/as estudantes foram submetidos a várias técnicas 

para o estudo das PANC, como caminhadas, plantio das PANC e experiências 

nutricionais e gastronômicas.  

Em cursos profissionais, como o curso técnico em meio ambiente, é 

possível explorar as PANC espontâneas e nativas como modelo de produção 

sem uso de agrotóxicos. Elas também podem ser valorizadas no contexto da 

agricultura familiar em contraponto a produção em larga escala que traz 

graves danos à saúde e ao meio ambiente a partir da contaminação dos 

vegetais, solos, lençol freático e dos mananciais. Dessa forma, o ensino das 

PANC na educação profissional e tecnológica pode ser uma alternativa tanto 

ao contexto dos cursos relacionados ao meio ambiente quanto para aqueles 

da área da saúde por ressaltarem que o consumo de tais plantas não 

apresenta malefícios para a saúde humana e ambiental. 

 Assim, acredita-se que para aumentar o consumo e para valorização da 

biodiversidade e conhecimento tradicional regional, é necessária a introdução 

desta temática por docentes em disciplinas afins, de forma transversal ou 

através de atividades de educação alimentar e nutricional desenvolvido por 



43 
  

nutricionistas da alimentação escolar, seja na educação básica ou na EPT, 

através de metodologias ativas e participativas. 

 

2.2.4 PROBLEMAS ASSOCIADOS À IMPLEMENTAÇÃO DAS PANC 

Os países tropicais e subtropicais detêm a maior diversidade de 

espécies vegetais vasculares, entretanto, o número de frutíferas e oleráceas 

autóctones proporcionalmente utilizadas são ínfimos, tanto que dentre as 10 

espécies de frutas que são mais produzidas no Brasil nenhuma é nativa 

(KINUPP, 2009). Algumas frutas nativas têm apenas expressão regional, mas 

mesmo assim ainda abaixo do esperado, como exemplo, tem-se o araçá 

(Psidium cattleianum), que é uma fruta saborosa e rica em nutrientes, porém 

não é produzida em larga escala. 

Em estudo realizado nas florestas da Argentina por Rapaport e Ladio 

(1999) ficou evidenciado que a riqueza de espécies comestíveis coletadas 

pelos nativos superava em várias vezes o número de espécies que eram 

cultivadas em larga escala em todo o mundo, demonstrando negligência 

quanto ao potencial das PANC. 

Assis et al.(2016) identifica como a principal limitação para o consumo 

de PANC o desconhecimento sobre o uso culinário ou o preconceito ao 

entender que as PANC são mato. Este mesmo autor relata ainda que o baixo 

consumo muitas vezes está associado à dificuldade na identificação botânica 

correta destas espécies. 

Além do desconhecimento, muitas plantas antes utilizadas estão caindo 

em desuso. De acordo com Rapaport e Ladio (1999) são muitos os fatores que 

contribuem para o abandono das plantas nativas ou plantas selvagens. Eles 

destacam como principais motivos o fato de os hábitos alimentares serem 

transmitidos via oral, o nível de renda da população e a mídia como 

reprodutora da ideia de que plantas silvestres são coisas do passado e que 

servem de alimento apenas para a população mais pobre e em contrapartida 

enaltece os produtos industrializados. 

Outro aspecto relacionado ao abandono ou baixo consumo das PANC 

está associado à perda da agrobiodiversidade original de muitos territórios, 

substituída pelo crescente desmatamento para dar espaço à agricultura 

convencional, ou ao agronegócio, muitas vezes associado ao plantio de 
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monoculturas, principalmente soja e milho, para servir de substrato para 

criação de animais, bem como par dar espaço a pecuária bovina. O incentivo 

ao consumo das PANC contribui para um sistema alimentar sustentável 

tornando-se uma alternativa a produção hegemônica atual, porém as atuais 

políticas de governo não contribuem para esse cenário. 

De acordo com dados da Organização para a Alimentação e Agricultura 

(FAO, 1999, p.2): 

75% da diversidade genética de plantas foram perdidas desde os 

anos 1900 quando os agricultores mundiais abandonaram as suas 

múltiplas variedades locais e “raças da terra” por variedades 

geneticamente uniformes de alto rendimento. 75% dos alimentos 

mundiais são gerados de apenas 12 plantas. [...] dos 4% das 250.000 

a 300.000 espécies de plantas comestíveis conhecidas, apenas 150 a 

200 são utilizadas pela espécie humana e apenas três  -  arroz, milho 

e trigo - contribuem, com aproximadamente 60% das calorias e 

proteínas obtidas das plantas por seres humanos. 

 

Sartori et al. (2020) também identificam como uma limitação para o 

consumo das PANC o pouco contato que crianças e jovens têm com a 

natureza. Acreditam que a proximidade com a natureza possibilita experiências 

com a agrobiodiversidade, conhecimento de plantas nativas e sazonais e 

consequentemente melhoria nos hábitos alimentares. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO DA INVESTIGAÇÃO E DA CONSTRUÇÃO 

DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 

Este capítulo apresenta o caminho metodológico que foi percorrido 

neste estudo, com vistas a atingir os objetivos e responder à questão 

norteadora deste trabalho. 

 

3.1 LÓCUS DA PESQUISA 

O local escolhido para o desenvolvimento da pesquisa foi o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) campus Seabra. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) 

foi criado em 29 de dezembro de 2008, pela lei nº 11.892, responsável por 

instituir a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica em 

todo território brasileiro. Assim, essa lei transformou o Centro Federal de 

Educação Tecnológica da Bahia (CEFET) em Instituto Federal da Bahia 

(BRASIL, 2020). 

O IFBA possui além da Reitoria, vinte e dois campi, um núcleo 

avançado, dois campi em fase de implantação, 05 centros de referência, um 

polo de inovação e 57 polos de educação a distância no Estado, oferecendo 

diversas oportunidades em cursos de nível médio integrado ao técnico, 

subsequente, PROEJA; ensino superior, especializações, mestrado e 

doutorado. Atualmente, o IFBA está presente em 113 cidades da Bahia 

(BRASIL, 2020). 

A unidade do município de Seabra iniciou suas atividades no ano de 

2011, presentemente oferta vagas nas áreas de meio ambiente e informática. 

Destaca-se por sua grande importância na área educacional para o município e 

região. Está localizado na Estrada Vicinal para Tenda, S/N, Barro Vermelho, no 

município de Seabra – BA, sendo referência de ensino para os municípios 

circunvizinhos (BRASIL, 2020). 

 Atualmente, o presente campus, conta com ensino médio integrado ao 

técnico em meio ambiente e em informática, tanto no turno matutino quanto no 

vespertino, abarcando com um total de 409 estudantes. A atuação se estende 

ao município de Utinga, localizado na Chapada Diamantina, desde o ano de 

2017 com oferta de turmas do Mediotec, com pólo de ensino a distância. 
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3.2 PÚBLICO-ALVO 

A escolha do público-alvo para o desenvolvimento do presente estudo 

se deu a partir de um grupo já estabelecido no lócus da pesquisa, que são 

duas turmas do ensino médio integrado ao técnico em meio ambiente, ambas 

do turno matutino. A turma do primeiro ano composta por 34 estudantes, 

enquanto a do terceiro ano com apenas 20 estudantes, somando um total de 

54 alunos/as participantes da pesquisa. Optou-se pela escolha dessa 

amostra, devido ao curso de meio ambiente ter uma maior proximidade com 

o tema estudado, uma vez que o outro curso ofertado na instituição é o de 

informática. É válido ressaltar que durante as etapas que compõem a 

pesquisa houve oscilação na participação dos estudantes, que está 

detalhado nos resultados. 

A princípio, houve a explanação de como seriam todas as etapas da 

pesquisa. Em seguida, todos/as os/as estudantes foram convidados a 

participar. Entretanto, foram informados/as que esta participação estava 

condicionada a assinatura Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 

(TALE) do presente no Apêndice A e/ou Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) presente no Apêndice B. Os/as discentes foram 

informados dos objetivos, riscos e benefícios da pesquisa, que também 

estavam presentes no TCLE. Com relação aos/as alunos/as menores de 

dezoito anos os pais foram os responsáveis pela assinatura do TCLE 

autorizando o/a filho/a a participar da pesquisa, cabendo a esses/as 

estudantes a assinatura do TALE. 

Como critério de exclusão dos/das participantes adotou-se a recusa ou 

demora em assinar os TCLE e/ou TALE. Apenas um aluno do primeiro ano 

não entregou os termos assinados, portanto, não participou da pesquisa. 

Assim, a pesquisa contou com a participação de 53 discentes, com algumas 

variações para menos durante as diferentes etapas que a compuseram. 

  

3.3 PROCEDIMENTOS UTILIZADOS PARA COLETA E ANÁLISE DOS 
DADOS 

Essa pesquisa está fundamentada em uma abordagem tanto 

qualitativa como quantitativa. Qualitativa, pois conforme Minayo (2002, p. 21-

22): “[...] responde a questões muito particulares, ela trabalha com o universo 



47 
  

de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 

corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos fenômenos [...]”. 

E ao mesmo tempo quantitativa, uma vez que analisa os dados numéricos 

através de procedimentos estatísticos (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

A escolha pela metodologia mista considera que os resultados podem 

ser mais bem interpretados com a contribuição desses dois métodos de 

pesquisa, permitindo recolher mais informações que de modo isolado 

(GERHARDT e SILVEIRA, 2009; SANTOS 2017). Além disso, “os elementos 

fortes de um complementam as fraquezas do outro, fundamentais ao maior 

desenvolvimento da Ciência” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

Quanto aos procedimentos trata-se uma pesquisa de campo do tipo 

exploratória e descritiva, uma vez que emprega uma variedade de 

procedimentos de coleta de dados tanto qualitativos quanto quantitativos, 

com a finalidade de testar hipóteses e clarificar conceitos, bem como 

caracterizar o grupo participante da pesquisa, suas atitudes e opiniões (GIL, 

2008; MARCONI e LAKATOS, 2010). De acordo com Gil (2008) o estudo de 

campo tem como característica fundamental o aprofundamento das questões 

propostas, corroborando com o escopo dessa pesquisa. 

A metodologia escolhida objetivou o desenvolvimento de uma oficina, 

que necessitou de algumas etapas iniciais, como aplicação de questionários, 

roda de conversa com os/as alunos/as para explanação do tema e 

levantamento de dados. Winkler, Souza e Sá (2017) desenvolveram estudo 

semelhante com alunos do ensino médio, seguindo sequência metodológica 

similar, com aplicação de questionários, que visava à compreensão prévia 

dos/as alunos/as antes de dar início às oficinas e desenvolvimento 

teórico/científico do tema proposto, que assim como a roda de conversa 

buscava a interação com os/as alunos/as de forma a tornar explícitas suas 

opiniões e experiências. 

Para a coleta de dados foram utilizados como instrumentos, 

questionários semiestruturados, roda de conversa, visita à feira livre com 

preenchimento do diário de campo contemplando o levantamento das PANC 

presentes na feira, oficina gastronômica e teste de aceitabilidade com 

posterior análise dos dados, bem como o interesse e comprometimento das 
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turmas. Todas as atividades desenvolvidas ocorreram entre os meses de 

outubro a dezembro de 2019. 

 

3.3.1 APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIOS (ETAPA 1) 

O primeiro passo da pesquisa consistiu na aplicação de questionário 

semiestruturado aos/as estudantes participantes da pesquisa, cuja finalidade 

principal além de caracterizar o perfil desses/as estudantes, foi diagnosticar o 

conhecimento deles/as sobre a temática da pesquisa e, assim, subsidiar a 

condução da roda de conversa, etapa posterior a essa. De acordo com Gil 

(2008) ao aplicar um questionário traduzem-se os objetivos da pesquisa em 

questões específicas. 

O questionário foi fundamentado em questões abertas e fechadas 

(Apêndice C). Em relação ao número de questões, foi utilizada a quantidade 

necessária para atender ao objetivo da temática de estudo e também houve 

questões dependentes, ou seja, questões que eram complementares.  

Os resultados dos questionários foram tabulados no programa 

Microsoft Excel onde foram calculados a média aritmética e desvio padrão 

para montagem de tabelas e gráficos representativos. 

Durante a análise dos questionários, o nível de conhecimento sobre as 

PANC foi classificado em: conhecimento “insuficiente” quando de 0 a 50% das 

respostas fossem afirmativas; “regular” se fossem afirmativas de 51 a 75% das 

respostas; e “adequado” acima de 75% das respostas afirmativas. Esta escala 

foi adaptada do trabalho de Saccol (2007). 

 

3.3.2 RODA DE CONVERSA (ETAPA 2) 

Após a aplicação do questionário, ainda na sala de aula foi feita uma 

abordagem direcionada à reflexão conceitual a respeito das PANC e, 

posteriormente, os/as discentes das duas turmas foram convidados/as a 

participar de uma roda de conversa com o objetivo de aprofundar o 

conhecimento sobre as PANC e trazer contribuições sobre a temática. Moura 

e Lima (2014, p.99) afirmam que: 

 

A roda de conversa [...] é um instrumento que permite a partilha de 
experiências e o desenvolvimento de reflexões sobre as práticas 
educativas dos sujeitos, em um processo mediado pela interação 



49 
  

com os pares, através de diálogos internos e no silêncio observador 
e reflexivo. 
 

A roda de conversa foi utilizada como estratégia de emancipação, 

dessa coletividade historicamente excluída, seguindo os princípios da 

pedagogia crítica de Paulo Freire, possibilitando aos estudantes um papel 

central na construção do conhecimento. Melo e Cruz (2014) salientam que a 

roda de conversa é uma possibilidade metodológica para uma comunicação 

dinâmica e produtiva entre os sujeitos no cotidiano pedagógico no ensino 

médio, bem como uma ferramenta metodológica de aproximação entre tais 

sujeitos. 

Na construção da roda de conversa foi preparado um roteiro prévio com 

questionamentos para estimular a participação dos/as estudantes, evitar a fuga 

do tema proposto e, ao mesmo tempo, permitir a expressão de conhecimentos 

a respeito das PANC. 

A roda de conversa foi gravada em áudio e vídeo, tendo duração de uma 

hora e oito minutos. Posteriormente, procedera-se a transcrição do áudio e 

análise de conteúdo. A análise de conteúdo compreende um conjunto de 

técnicas que vai além da mera descrição dos textos, busca promover sentido 

as informações apresentadas pelos dados, ou seja, procura explorar a 

intencionalidade nas falas e diálogos dos/as estudantes (BARDIN, 2016). 

Para atingir esse propósito, a análise de conteúdo é dividida em três 

etapas: a primeira é a pré-análise, a segunda a exploração do material e a 

terceira compreendem o tratamento dos resultados, a inferência e a 

interpretação (BARDIN, 2016). 

 

Pré- Análise 

A pré-análise consiste na operacionalização e sistematização das 

ideias prévias, ou seja, é a etapa de organização de todo o material coletado. 

Dessa forma, inicialmente houve a leitura flutuante da transcrição extraída da 

roda de conversa. Essa leitura permitiu contato direto com as conceituações 

e conhecimentos demonstrados pelos/as estudantes em relação à temática 

proposta. De acordo com Urquiza e Marques (2016) a leitura flutuante 

permite familiaridade com o material a ser analisado. 
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Durante a pré-análise é importante que os materiais escolhidos, sejam 

representativos e se refiram a um mesmo tema, ou seja, é necessário que 

haja homogeneidade; a regra de exaustividade deve ser adotada, de modo 

que não haja omissão de nenhuma informação; um item presente no material 

analisado necessariamente só poderá entrar em uma categoria de análise; 

assim como o material analisado deve corresponder ao tema proposto 

evitando fuga do objetivo da pesquisa (CÂMARA, 2013). 

 Assim, previamente foi pensado em uma amostra que representasse 

as séries iniciais e finais do curso de meio ambiente, de modo que essa 

soma trouxesse contribuições de indivíduos semelhantes sobre o termo 

PANC. Além disso, durante a roda de conversa houve um direcionamento 

para o tema proposto a fim de evitar que os/as estudantes introduzissem 

discussões alheias ao tema de interesse. Toda a transcrição foi analisada 

exaustivamente, de modo a evitar omissão de quaisquer conteúdos 

relevantes à compreensão do objeto de estudo. 

A partir de então, surgiram às primeiras hipóteses sobre o 

direcionamento da análise do conteúdo. Conforme Bardin (2016), uma 

hipótese deverá ser verificada e confirmada ou não no decorrer da análise de 

dados. 

Posteriormente, procedeu-se a elaboração dos índices e dos 

indicadores. E, por fim, a preparação do material, em que foram feitos 

recortes na transcrição em unidades de comparação para posterior 

categorização e análise temática (BARDIN, 2016). 

Destarte, após essa leitura inicial, foi elaborado o Quadro 1 com as 

palavras-chave encontradas relacionadas ao acrônimo PANC. 

 
Quadro 1: Palavras-chave utilizadas na roda de conversa relacionadas às 
PANC. 
 

Palavras-chave encontradas 

Minha avó; Minha tia; Meu tio; Amigo; Meu Pai. 

Fica amarela; Tipo Couve; Fruto vermelho; Parece um pepino; Parece cortado de 

abóbora; Tipo uma pinha; Parece com a pitomba; é muito duro; meio amarelado; tipo 

um tomatinho pequenininho; Tipo um coco; Dentro é vermelho e fora laranja; Parece 

araçá; Parece rabo de cavalo; É amarelinha; Pequenininho (a); Parece uma meleca; 
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Gelatinosa; tipo uma sementinha; É menor; Tonzinho de roxo; Flor laranja; É preta; 

parece rabo de gato; Parece um cajá gigante; cheirinho forte; tipo boquinha doce; 

parte verde mais clara; amarelo; vermelho; vermelho claro; fica azul; por dentro é 

branco; rama; 45% da mesma proteína da carne; tem espinho; ele acaba caindo; 

parece um pimentão; desse “tamainho”. 

Aqui em Seabra tem; Na/Da Roça; Perto de Ilhéus; Em Abaíra; Na casa da minha 

avó; Na beira da pista; Na beira do rio/no rio; Perto de Seabra; Encontra em Boninal; 

Em Souto Soares; Região de Nova Ipupiara; Lá em Lençois; No mato; Na minha 

casa; Num povoado; Na Conceição; Na frente da casa; Perto do posto; É de 

Palmeiras; Na rua do hospital; Tem lá fora; Na praça; Rua de Baixo; É difícil de achar; 

É nativa; Dá assim do nada; Em Mucugê; Em Iraquara; Nasce espontânea; não é 

comum; lá em Utinga. 

Jaca verde; Bredo; Palma; Guabiraba; Araçá; Fruta da Palma; Noni; Mangaba; 

Serrote; Cambuí; Jambo vermelho/amarelo/azul; Melequinha; Pitaya; Jamelão; Ora 

pró nóbis; Cajarana; Lichia; Guavirá/Boquinha doce; Caroço de jaca/verde; Folha de 

maracujá; Entrecasca da melancia; Melão de São Caetano; Dededa; Tamarindo; 

Língua de vaca; Amora; Cupuaçú; Batata da serra; Açaí; Folha do umbu; Taioba; 

Umbu; Licuri; Raíz do umbu; Semente de abóbora; Banana vermelha; Coração da 

banana; Banana maçã; Fruta Pão; Moringa; Pinha; Buriti; Cabaça; Beldroega; Biribiri; 

Araitcum; Dente de leão; Caroço de umbu; Folha de mandioca; Maracujá do mato; 

Miolo de jaca; cacau; Banana Verde. 

Fome; Passando Necessidade. 

Gosto de mato; É azedo (a); É doce; Gosto de uva; Gosto da fruta de palma; É ácido; 

É uma delícia madura; Eu gosto; Costumava fazer; É maravilhoso; É ruim; É gostoso; 

É horrível; Come com sal; Come crua; Quanto mais você comer; ela comia; eu fui 

comer; Eu comi; Ela consome isso; ele já comeu; muita gente comia lá; a gente 

come; Fica bem melhor; Ela faz; fica amargo; Ela/e come; bom; gosto estranho; come 

cozida; eu faço; Madura fica doce; Fricassê de Jaca; Maniçoba; Moqueca de jaca; 

Previne/trata o câncer; Controla o diabete/glicemia; Salada de batata da serra; 

Cortado de melancia; Cortado de banana; Feijoada de maniçoba; Farofa de jaca; 

Folha seca na salada; Cortado de coração da banana; Refoga; Usa na cachaça; doce 

de buriti; coloca no molho de pimenta; Folha de maracujá cozida; Folha do maracujá 

do mato cozida; Doce da raiz do umbu; cortado de cabaça. 
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As palavras-chaves catalogadas a partir da leitura flutuante do material 

oriundo da roda de conversa, ainda na fase de pré-análise, foram agrupadas 

em categorias, que corresponde à fase de exploração do material.  

 

Exploração do Material 

Nesta etapa, as palavras semelhantes encontradas na pré-análise foram 

agrupadas em categorias de análise. A partir das primeiras hipóteses coletadas 

do texto e a partir da analogia é que surgem as categorias (BARDIN, 2010). 

Além disso, é nessa fase que são contabilizadas a frequência das unidades de 

registro, ação que possibilita identificar os sentidos da comunicação 

(URQUIZA; MARQUES, 2016) 

 Assim, foram estabelecidas as seguintes categorias relacionadas às 

PANC a partir da aglutinação das palavras-chaves: Ancestralidade; 

características das PANC; distribuição das PANC na natureza; diversidade de 

PANC; PANC relacionada a escassez de alimento; e uso das PANC. 

 

Tratamento dos resultados 

Após a categorização das unidades de registro ocorreu o tratamento dos 

resultados. Nessa última fase Câmara (2013, p.188) compreende que baseado 

“nos resultados brutos, o pesquisador procura torná-los significativos e válidos”. 

Assim, buscou-se nesta etapa interpretar o que estava por trás do 

discurso enunciado pelos/as estudantes, que se deu à luz do referencial 

teórico. Foram analisados os dois momentos da roda de conversa, a primeira 

parte a qual participou a turma do primeiro ano e a segunda parte quando a 

turma do terceiro ano se juntou a do primeiro. 

 

3.3.3 VISITA À FEIRA LIVRE (ETAPA 3) 

 Nessa terceira etapa da pesquisa, os/as alunos/as foram convidados a 

participar do levantamento de PANC presentes na feira livre da cidade de 

Seabra-BA (espaço não formal de educação), cujo objetivo foi identificar e 

verificar a diversidade de PANC comercializadas no município, bem como 

promover o primeiro contato dos estudantes com essas plantas. A utilização 

do espaço não formal permite que os/as estudantes experenciem na prática 

os conceitos aprendidos em sala de aula. 
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Esse levantamento foi feito de forma observacional, onde os/as 

estudantes registraram em um diário de campo, todas as informações 

coletadas sobre as PANC encontradas na feira livre. Esse levantamento 

também contou com registro de fotos das PANC encontradas. O diário de 

campo utilizado na visita a feira livre, consistiu em um instrumento de 

anotações em que os/as estudantes apontavam as PANC que eram 

encontradas enquanto eles/as percorriam pela feira, bem como outras 

informações que eles/as achassem pertinentes. A utilização do diário de 

campo tem grande relevância para o estudo e para o processo de ensino e 

aprendizagem uma vez que leva o/a estudante a registrar o que observa, 

bem como descrever com precisão e ao mesmo tempo refletir sobre suas 

anotações (FALKEMBACH, 1987). 

 Após levantamento da diversidade e identificação das PANC na feira 

livre de Seabra, tanto as espécies quanto o patrimônio tradicional associado 

foram cadastrados no Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e 

do Conhecimento Tradicional Associado (SisGen), ao qual obteve o número 

do cadastro: A82C36A. 

 

3.3.4 OFICINAS GASTRONÔMICAS (ETAPA 4) 

As oficinas gastronômicas foram a última fase da pesquisa envolvendo 

os/as estudantes. De acordo com Saviani (2003) a organização de oficinas 

possibilita a assimilação não apenas teórica, mas também prática, dos 

princípios científicos e a partir disso o/a estudante torna-se capaz de aplicar o 

conhecimento de que dispõe. Neste contexto, as etapas que antecederam as 

oficinas gastronômicas (aplicação de questionário, roda de conversa e 

levantamento de campo) serviram de subsídio para o processo de construção 

coletiva das mesmas. 

As duas oficinas de preparo de PANC foram feitas em momentos 

distintos, para possibilitar melhor aproveitamento das turmas, considerando o 

número alto de alunos/as que participaram das oficinas. Ambas tiveram 

duração média de duas horas. Após a conclusão de cada preparação, os/as 

discentes foram orientados/as a fazer a análise sensorial e, em seguida, 

responderem ao teste de aceitabilidade, em que avaliaram o sabor das 

preparações contendo PANC. 
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A análise consistiu na aplicação de um teste de aceitabilidade em 

escala hedônica, variando de 1 a 9 (1: desgostei muitíssimo;9: gostei 

muitíssimo). O teste de aceitabilidade é um método afetivo que mede quanto 

um determinado grupo gosta de um produto (DUTCOSKY, 2019). O teste de 

aceitabilidade foi o indicativo utilizado para identificar a aceitação das PANC 

pelos/as estudantes bem como para analisar a viabilidade da sua introdução 

no cardápio escolar.  

Assim, foram elaborados os seguintes pratos com as PANC: torta de 

frango com ora-pro-nóbis (Pereskia aculeata); suco de maracujá-do-mato 

(Passiflora nitida) com melão-coalhada (Cucumis melo); farofa de banana-

três-quinas (Musa acuminata × balbisiana); frango cozido com cabaça 

(Lagenaria siceraria), caxia (Lagenaria siceraria (Molina) Standl.) e caiana 

(Benincasa hispida), todas da família das cucurbitáceas; e sobremesa de 

melão-coalhada (variedade tradicional de Cucumis melo). 

Participaram das oficinas 19 estudantes do primeiro ano e 15 do 

terceiro ano, no entanto devido a algumas restrições alimentares (alergia a 

proteína animal, vegetarianismo e recusa alimentar) seis estudantes do 

primeiro ano não provaram todas as amostras. Para não comprometer a 

análise estatística seus dados tiveram que ser excluídos dessa etapa do 

estudo. Assim, permaneceram 13 estudantes do primeiro ano que 

consumiram todas as preparações e 13 do terceiro ano após exclusão 

aleatória de dois/duas alunos/as, para possibilitar a análise estatística dos 

dados. Assim, após feito isso, procedeu-se com a análise do teste de 

aceitabilidade de 26 estudantes. 

Os dados foram submetidos à análise de variância (ANOVA) em arranjo 

fatorial 5x2 (preparações x consumidores) conforme recomendação de 

Ductosky (2019), com 13 repetições por tratamento. As médias foram 

comparadas pelo teste de Scott-Knott a 5% de probabilidade utilizando o 

programa estatístico Sisvar 5.6 (FERREIRA, 2019). Com a análise de média 

é possível inferir se houve diferença na aceitação das preparações ou se os 

consumidores (turmas diferentes) influenciaram no resultado. 
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4  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Neste capítulo apresentaremos a análise dos resultados obtidos a partir 

das quatro etapas que envolveram a pesquisa, a saber: aplicação de 

questionário diagnóstico; roda de conversa; visita a espaço não formal de 

educação (feira livre), com registro em diário de bordo; e, por fim, a oficina 

gastronômica com as PANC, com aplicação de teste de aceitabilidade. 

 

4.1 APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO 

Dentre os 54 estudantes, públicos-alvos da pesquisa, 49 responderam 

ao questionário, desse quantitativo, 33 pertenciam ao primeiro ano enquanto 16 

encontravam-se no terceiro ano do ensino médio. 

 

Tabela 1 – Dados dos participantes da pesquisa quanto ao sexo, idade e 
residência.  
 

Caracterização da amostra 
 

Frequência absoluta 

Sexo  
Feminino 33 
Masculino 16 
Idade  
15 anos 14 
16 anos 19 
17 anos 10 
18 anos 6 
Local de moradia  
Zona urbana 43 
Zona rural 6 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

Com relação à caracterização dos/as discentes que participaram da 

pesquisa (Tabela 1), verificou-se que a maior parte (33) pertencia ao sexo 

feminino (67,3%). A idade dos/as estudantes ficou entre 15 a 18 anos, com 

idade média de 16,5 ± 1,29 e moda de 16 anos. Quanto ao local de moradia 

87,5% residem na zona urbana. 

Quando questionados/as se apresentavam alguma sensibilidade (Figura 

2), alergia ou intolerância a algum alimento, 34 (69,39%) estudantes afirmaram 

que não e apenas quatro (8,16%) referiram alergia a algum alimento. Essa 
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informação teve grande relevância uma vez que a última fase do estudo foi a 

oficina gastronômica e subsidiou as escolhas dos alimentos que estariam 

presentes nas preparações, ou que determinou a exclusão do/a aluno/a da 

análise sensorial de algum prato que contivesse o alimento em questão. Assim, 

dos alimentos citados como agentes causadores de alergia apareceram as 

frutas morango e abacaxi; as proteínas peixe e frango; e os embutidos: 

apresuntado, salsicha e mortadela. 

 

Figura 2: Indicação dos/das discentes quanto à presença de alergia, 
sensibilidade ou intolerância a algum alimento. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
 

Quando questionados quanto ao consumo de algum vegetal que não 

fosse amplamente comercializado (Figura 3), 55,10% dos estudantes 

responderam que não consumiam tais produtos enquanto 26,53% não 

expressaram opinião quanto a esta questão, ou seja, deixaram em branco. 

Apenas quatro estudantes (8,16%) afirmaram já ter consumido tais vegetais 

citando a palma, maxixe e jiló, houve o caso de três estudantes (6,12%) que 

afirmaram conhecer, porém citaram como exemplos a alface e ovo-caipira, ou 

seja, apesar de terem sinalizado o consumo de tais plantas deram exemplos de 

69,39%

10,20%

6,12%

8,16%

NÃO

DEIXOU EM
BRANCO

NÃO SEI

SIM
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alimentos que não são classificados como PANC e de maneira equivocada 

houve a citação de alimento de origem animal. 

 

Figura 3: Indicação dos/as estudantes quanto ao consumo de vegetais que 
não são amplamente comercializados.  

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
 

Em relação ao termo PANC (Figura 4), apenas 10,2% de todos/as os/as 

estudantes que responderam ao questionário afirmaram conhecê-lo, 

caracterizando, assim, conhecimento insuficiente, de acordo com Saccol 

(2007). 

 
Figura 4: Conhecimento demonstrado pelos/as estudantes acerca do 
significado do termo PANC. 

55,10%26,53%

4,08%

8,16%

6,12%
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Fonte: Elaboração própria, 2020. 
 

Todos/as os/as estudantes que afirmaram conhecer o termo PANC 

pertenciam a turma do terceiro ano. Quando este dado foi analisado a luz do 

teste qui-quadrado foi encontrado uma associação (p<0,05) entre o tempo na 

escola e o conhecimento sobre as PANC. Não foi encontrada associação entre 

o conhecimento com relação ao acrônimo PANC e o gênero ou local de 

moradia dos/as discentes. 

Assim, os resultados demonstraram que mesmo em turmas do curso de 

meio ambiente que já estão mais avançadas, como foi o caso da turma de 

terceiro ano, o acrônimo PANC ainda é desconhecido. Isso pode indicar que 

este conteúdo transversal precisa ser inserido como temática tanto de 

disciplinas propedêuticas quanto técnicas, bem como em projetos de pesquisa 

e extensão, dentro de uma perspectiva interdisciplinar, uma vez que a 

interdisciplinaridade possibilita a superação da fragmentação imposta pela 

educação tradicional parcelada e favorece o processo de ensino e 

aprendizagem pautado em um currículo integrado. 

Em estudo semelhante desenvolvido por Zappe et al. (2019) com 

estudantes e servidores de duas escolas do ensino médio no Rio Grande do 

Sul, eles identificaram que de 214 participantes que responderam ao 

questionário, somente 8,41% tinham conhecimento sobre PANC. 

89,80%

10,20%

NÃO SIM
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No questionário eles/as também responderam como ficaram 

conhecendo o termo PANC. Dois estudantes indicaram que foi através de 

projeto de pesquisa, um disse não se lembrar, mas que provavelmente teria 

sido no IFBA, um estudante deixou em branco e uma estudante indicou que foi 

“através de um programa televisivo”. Fica evidente que o currículo integrado 

possibilitou aos estudantes o contato com esse tema transversal em que o tripé 

– ensino, pesquisa e extensão – apresentam-se como fundamentais para 

aprendizagem e aprofundamento de conteúdos que extrapolam os assuntos 

trabalhados em sala de aula.  

A transversalidade é um fundamento estruturante da ação dos Institutos 

Federais que estabelece o diálogo entre educação e tecnologia, presente no 

tripé - ensino, pesquisa e extensão - compreendendo EPT por eixos 

tecnológicos. Além disso, a transversalidade envolve o “diálogo entre 

disciplinas, cursos, diferentes campi, Institutos e com a sociedade, objeto 

central de toda a ação educativa” (PACHECO, 2020, p. 10). 

 Em estudo desenvolvido por Santos, Gama e Marques (2020), com 

estudantes da EPT do Instituto Federal Baiano, buscou-se diagnosticar o 

conhecimento que discentes ingressantes no curso integrado em agroecologia 

tinham sobre as PANC, a partir de um projeto de extensão o que demonstra a 

relevância da pesquisa para a valorização das PANC na EPT. 

Quando os/as estudantes foram questionados sobre qual PANC 

conheciam foram citadas (Figura 5) a palma forrageira (Nopalea cochenillifera 

(L.) Salm-Dyck / Opuntia ficus indica Mill) por 60% dos estudantes que 

conheciam o termo e ora-pro-nóbis (Pereskia aculeata) citada por 40% dos 

discentes, ambas pertencentes à família Cactaceae. Também foram citadas: 

taioba (Xanthosoma sagittifolium (L.) Schott), ipê (Handroanthus chrysotrichus), 

farinha do jatobá (Hymenaea courbaril) - subproduto de uma PANC, caruru 

(Amaranthus viridis L.) e coração de banana (Musa spp). 

Sobre o questionamento se havia o consumo de PANC no ambiente 

familiar, dois estudantes indicaram que sim, um deles exemplificou o uso da 

palma, outro informou que “provavelmente” há o consumo no seio familiar. 60% 

dos estudantes que conheciam o termo sinalizaram que conhecem alguém que 

consome, uma estudante indicou os avôs e as tias e outro indicou a colega do 

projeto de pesquisa, o restante informou não conhecer. 
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Figura 5: PANC indicadas pelos cinco estudantes que afirmaram conhecer o 
termo. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Moraes et al. (2019) ao aplicarem questionário com servidores e 

estudantes do ensino médio também encontraram a palma forrageira como 

uma das PANC mais reconhecida pelos participantes, citada por 83% dos 

entrevistados que conheciam o termo. A palma forrageira é amplamente 

cultivada na região da Chapada Diamantina, principalmente pelos moradores 

das zonas rurais, sendo utilizada como ração para bovinos, principalmente em 

época de estiagem, para comercialização e para consumo dos próprios 

produtores, o que justifica ter sido a PANC mais citada pelos/as estudantes 

(Figura 5). 

É importante que as instituições de ensino contribuam com a divulgação 

da possibilidade do consumo das PANC, devido seu grande potencial em 

contribuir com a preservação da biodiversidade, bem como com a diversidade 

alimentar, com a segurança e soberania alimentar e nutricional uma vez que 

são livres de agrotóxicos, de fácil acesso e com alto valor nutricional. 

 

4.2 RODA DE CONVERSA 

Os dados apresentados nos questionários permitiram abordar durante a 

roda de conversa, a conceituação das PANC de forma mais aprofundada, 

1
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explanar a diferença entre plantas nativas e espontâneas, de plantas exóticas 

ou convencionais, bem como buscar as opiniões e vivências dos/as alunos/as 

com a temática. 

 

Figura 6: Roda de conversa realizada com estudantes das turmas de primeiro 
e terceiro ano do Ensino Médio Integrado ao Técnico em Meio Ambiente para 
discussão da temática PANC. 
 

 

Fonte: Câmera da própria autora, 2019. 
 

Participaram da roda de conversa 30 estudantes do primeiro ano e 18 do 

terceiro ano. Abaixo, estão apresentados os resultados obtidos a partir da 

análise de conteúdo de Bardin (2011). 

 

Tratamento dos Resultados 

A frequência das unidades de registro de cada categoria, encontrada na 

exploração do material oriundo da roda de conversa, está descrita na Tabela 2 

como segue. 
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Tabela 2: Ocorrência das unidades de registro para cada categoria. 
 

Material Categorias Ocorrência das 
unidades de 

registro 

Total 

Transcrição da 
Roda de 
Conversa 
realizada com 
estudantes do 1º 
e 3º ano do 
ensino médio 
integrado ao 
técnico em meio 
ambiente 

Diversidade de 
PANC 

95  
 
 
 

295 

  
Uso das PANC 91 
  
Distribuição das 
PANC na natureza 

48 

  
Características 
das PANC 

45 

  
Ancestralidade 14 
  
PANC relacionada 
a escassez de 
alimento 

2 

  
 

Fonte: Elaboração própria, 2019. 
 

Após elaboração dessa tabela cada categoria foi analisada de acordo 

com a frequência em que as unidades de registro apareciam no material 

explorado (transcrição da gravação da roda de conversa). Para exemplificar as 

unidades de registro presentes em cada categoria foram utilizados trechos 

referentes a falas dos/as estudantes, que para preservar o sigilo e privacidade 

foram atribuídos nomes fictícios.  

 

Diversidade de PANC 

Foram citadas pelos estudantes 44 espécies (Tabela 3) de plantas com 

potencial alimentício distribuídas em 24 famílias botânicas, dentre elas, 14 

famílias (58,33%) são representadas por uma única espécie vegetal 

comestível. Assim, as famílias que apresentaram maior diversidade de 

espécies alimentícias foram a Myrtaceae, representada por sete espécies e a 

Cucurbitaceae, com quatro espécies. 
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Tabela 3: Lista das PANC citadas pelos estudantes na roda de conversa por 
família, espécie, nome popular e estrutura utilizada na alimentação. 

Família Espécie 

 
Nome 

popular 

 
Estrutura 

usada* 

Amaranthaceae Amaranthus hybridus L. Bredo Folha 

Anacardiaceae Spondias sp Cajarana Fruta 

Anacardiaceae Spondias tuberosa Umbu Caroço; 
fruta; folha; 

e raíz. 
Annonaceae Annona crassiflora mart Araitcum   Fruta 

Annonaceae Annona sp Pinha Fruta 

Apocynaceae Hancornia speciosa Mangaba Fruta 

Araceae Xanthosoma sagittifolium Taioba Folha 

Arecaceae Euterpe spp Açaí Fruta 

Arecaceae Mauritia vinifera Buriti Fruto 

Arecaceae Syagrus coronata Licuri Polpa do 
fruto 

Asteraceae Taraxacum officinale Dente-de-
leão 

Folha 

Cactaceae Hylocereus sp Pitaya Fruta 

Cactaceae Nopalea cochenillifera (L.) 
Salm-Dyck/ Opuntia ficus 

indica Mill 

Palma 
forrageira 

Fruta; 
Broto. 

Cactaceae Pereskia aculeata Ora-pro-
nóbis 

Folha 

Convolvulaceae Ipomoea serrana Batata-da-
serra 

Raiz 
tuberosa 

Cucurbitaceae Citrullus lanatus Melancia Entrecasca 

Cucurbitaceae Cucurbita sp Abóbora Semente 

Cucurbitaceae Lagenaria siceraria Cabaça Fruto 

Cucurbitaceae Momordica charantia L. Melão- 
de-São-
Caetano 

Fruto 

Euphorbiaceae Manihot esculenta Crantz Mandioca Folha 

Fabaceae Tamarindus indica Tamarindo Fruta 

Malvaceae Theobroma grandiflorum Cupuaçú Fruto 

Malvaceae Theobroma cacao L. Cacau Fruta 

Melastomataceae Cidemia Hirta (L.) D. Don Melequinha Fruta  

Moraceae Artocarpus altilis Fruta-pão Fruta 

Moraceae Artocarpus sp Jaca Caroço da 
jaca 

verde/jaca 
verde; 
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*Nota: A seção estrutura usada foi identificada pelo estudante durante a roda 
de conversa. 
Fonte: Elaboração própria, 2020. 
  

O fato de a Myrtaceae ter sido a família com maior número de espécies 

citadas se justifica por ela está entre as dez famílias com maior número de 

espécies no Brasil, representada por 1.034 espécies (BFG, 2015). Além disso, 

miolo da 
jaca. 

Moraceae Morus nigra L. Amora Fruta 

Moringaceae Moringa oleifera Moringa Não 

identificou 

Musaceae Musa spp. Banana 
nanica 

Fruta 
verde; 

coração da 
banana 

Musaceae Musa spp Banana 
vermelha 

Fruta 

Musaceae Musa spp. Banana 
maçã 

Fruta 

Myrtaceae Campomanesia 
cambessedeana Berg 

Boquinha 
doce/Guavirá 

Fruto 

Myrtaceae Campomanesia sp Guabiraba Fruta 

Myrtaceae Eugenia jambolana Jamelão Fruta 

Myrtaceae Myrciaria floribunda O. Berg Cambuí Fruta 

Myrtaceae Psidium cattleianum Araçá Fruta 

Myrtaceae Syzygium malaccense Jambo 
vermelho/azul 

(roxo) 

Fruta 

Myrtaceae Syzigium jambos (L.) Alston Jambo 
amarelo 

Fruta 

Não identificada Não identificada Dededa Fruto 

Não identificada Não identificada Serrote Fruto 

Oxalidaceae Averrhoa bilimbi Biribiri Fruto 

Passifloraceae Passiflora cincinnata Maracujá-
do-mato 

Folha; 
fruto. 

Passifloraceae Passiflora edulis Maracujá Folha 

Portulacaceae Portulaca oleracea L. Beldroega Folhas 

Portulacaceae Talinum paniculatum Língua-de-
vaca 

Fruta 

Rubiaceae Morinda citrifolia Noni Fruto 

Sapindaceae Litchi chinensis Lichia Fruta 
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apresenta inúmeras espécies comestíveis, com valor econômico agregado e 

são cultivadas em vários países do mundo (MACHADO, 2018).  

Em estudo de revisão bibliográfica, desenvolvido por Kinupp (2007), 

realizado na Região Metropolitana de Porto Alegre, a Myrtaceae também foi a 

família com maior número de espécies comestíveis, apresentou 32 espécies 

dentre as 312 catalogadas, sendo seguida pela Asteraceae com 25 espécies e 

Solanaceae com 16 espécies, já a Cucurbitaceae foi representada por apenas 

seis espécies. 

Dentre as PANC mencionadas pelos/as estudantes, duas não foram 

identificadas, a “dededa” e o “serrote” (Tabela 3). A dificuldade para a 

classificação taxonômica pode ser atribuída ao fato do nome popular citado 

apresentar apenas abrangência regional e/ou ao fato da planta ser uma 

espécie endêmica e pouco explorada. 

A categoria diversidade de PANC foi a que mais se destacou com 

relação à quantidade de unidades de registro, apresentando 95 das 295 

registradas (Tabela 2). Dentre essas 95 unidades, 69,47% tratavam-se de 

frutas e 15,79% de outras partes comestíveis de plantas frutíferas como folhas, 

sementes, raízes, miolo da fruta e inflorescência. Os 13,69% restantes são 

formados por hortaliças folhosas, raiz, folha da raiz convencionalmente 

comestível, como no caso da folha de mandioca, brotos e legumes. 

A Moringa oleifera (Tabela 3) foi uma PANC cuja parte comestível não 

foi mencionada pelos estudantes, porém de acordo com Kinupp e Lorenzi 

(2014) essa é uma planta de grande potencial alimentício, sendo possível 

consumir suas folhas e frutos jovens, flores, raízes e sementes. 

Na Figura 6, que representa as PANC mais citadas na roda de conversa, 

é possível observar que a boquinha doce (Campomanesia sp) também 

conhecida pelos estudantes como guavirá, foi a PANC que obteve maior 

número de citações, em segundo lugar vieram a  pitaya (Hylocereus sp),fruta 

exótica, e o cambuí (Myrciaria floribunda), fruta nativa na Chapada Diamantina, 

seguida em terceiro lugar pelo araçá (Psidium cattleianum) e em quarto pelo 

jambo. Foram citadas duas variedades de jambo, como o jambo vermelho 

(Syzygium malaccense) e amarelo (Syzigium jambos (L.) Alston). 
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Figura 7: PANC com maior número de citações pelos/as estudantes. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

É possível observar que os/as estudantes demonstraram conhecer tanto 

uma grande diversidade de PANC quanto uma variedade de estruturas 

vegetais consumidas, como frutas, miolos, sementes, brotos até folhas e 

raízes. Acredita-se que o fato dos/as estudantes serem oriundos de cidades 

diferentes com características de vegetação e hábitos alimentares próprios 

tenha contribuído para essa grande diversidade apresentada na roda de 

conversa. 

 Nesta categoria os/as estudantes trouxeram 57 exemplos de PANC 

(Tabela 3), desde as espontâneas, até partes das plantas convencionais que 

não são utilizadas cotidianamente, PANC cultivadas e exóticas. A seguir há 

alguns trechos enfatizando a citação de algumas espécies de plantas 

conhecidas pelos/as discentes.  
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Pedro: [...] aqui na nossa região eu ouvi dizer que a palma é considerada como 

PANC só que em algumas regiões do Brasil não é considerada. É como eu ia 

falar a taioba né, o ora-pro-nóbis... 

Vanessa: Ei pró eu vou falar. A gente tem e o nome é biribiri. 

Luan: É uma fruta nativa, guabiraba. Encontrei ela na beira do rio [...]. 

Vinicius: Ei pró, tinha uma fruta aqui num povoado que eu morava, dava um 

fruto mais agora não dá mais. Que eu conheço como guavirá. 

Rodrigo: [...] aí tipo com a casca... Entrecasca da melancia que dá pra fazer 

cortado. 

Fernanda: Eu comia o caroço da jaca. 

Luana: Tem o coração da banana. 

Thaís: Não sei se é PANC, é a lichia e pitaya. 

 

 Em estudo de revisão realizado por Oliveira e Ranieri (2017), os autores 

analisaram 66 publicações não acadêmicas, textos informativos e de opinião, 

sobre PANC entre os anos de 2012 e 2016 onde encontraram 75 variedades. 

Já na roda de conversa, os/as estudantes trouxeram em pouco menos de duas 

horas 54 variedades diferentes de PANC, das quais a maioria está presente na 

Chapada Diamantina. Essa grande variedade evidencia que a maior parte 

dos/as discentes apesar de não conhecerem o acrônimo PANC se apropriou do 

conceito e significado, de modo que conseguiram identificar a presença delas 

no seu contexto familiar e social. 

Houve estudantes que associaram PANC com plantas medicinais 

trazendo como exemplo o uso do chá de quebra-pedra e de uma planta 

alimentícia convencional e o inhame (Dioscorea spp. L.), raiz de uso comum, 

acreditando se tratar de PANC. Estes exemplos trazidos pelos estudantes 

podem ocorrer visto que este acrônimo é relativamente novo e apresenta um 

caráter regional. Sugere-se que o/a educador/a retome a discussão regional 

deste conceito e discuta a possibilidade de uma planta ser convencional em 

uma região e não em outra, assim como o fato de haver plantas que podem ser 

tanto alimentícias como medicinais. 

 É corriqueiro haver confusão entre as PANC e plantas com fins 

terapêuticos. Em estudo realizado por Magalhães (2019), ao questionar 

agricultores se conheciam o significado das PANC, 64% dos que conheciam 
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citaram de uma a dez plantas que são utilizadas com fim medicinal. O que não 

significa que algumas plantas popularmente utilizadas com essa finalidade não 

sejam comestíveis. Kinupp (2007) cita o mastruz (Chenopodium ambrosioides 

L.) largamente utilizado como medicinal, mas que pode ser utilizada como 

tempero em diversas preparações. 

 Apesar de nesse estudo o inhame (Dioscorea spp. L.) ser considerado 

um alimento convencional por ser encontrado facilmente em feiras livres e 

supermercados do país, o Ministério da Agricultura e Pecuária (2010) entende 

que ele foi muito utilizado no café da manhã até a década de 60, porém perdeu 

espaço para outros alimentos, e assim seu consumo tem se tornado cada vez 

mais raro o que os leva a considerá-lo como PANC. Além disso, é necessário 

considerar a utilização deste vegetal em cada região, uma vez que uma planta 

amplamente consumida em um lugar pode ser considerada PANC em outro. 

 

Uso das PANC 

A categoria uso das PANC apresentou 91 dentre as 295 unidades de 

registro, aparecendo em segundo lugar dentre as seis categorias. Com relação 

à estrutura usada (Tabela 3), foram identificadas 52 estruturas das 47 plantas 

citadas, apenas para duas plantas não houve identificação. A fruta foi a 

estrutura da PANC com maior destaque, cuja frequência com que apareceu na 

roda de conversa foi 36 vezes (67,23%), seguido pela folha citada 10 vezes 

(19,23%). As outras estruturas mencionadas foram semente/caroço, miolo, 

inflorescência, raiz e entrecasca. 

 Além de identificar as estruturas das plantas utilizadas para consumo 

humano, os/as discentes trouxeram para a roda de conversa diversas 

possibilidades associadas ao uso das PANC. O consumo das PANC in natura 

foi a que predominou, entretanto eles também relacionaram o uso da PANC a 

propriedades terapêuticas, além de indicar algumas preparações ou formas de 

preparo. Segue alguns trechos extraídos da roda de conversa em que houve 

citações de preparações elaboradas com PANC: 

 

Luís: [...] É eu lembro do doce também(se referindo ao buriti (Mauritia 

flexuosa). 



69 
  

Elisa: Só a Batata da Serra mesmo [...] na salada. 

Edna: Eu já comi foi fricassê de jaca, aí era a jaca verde, ela levava lá como 

se fosse a carne mesmo... aí ela coloca a carne, acho que é queijo também e 

batata palha por cima. 

Camila: aí lá na Conceição eles fazem tipo moqueca com o palmito da jaca. 

 

Houve 21 citações a respeito das preparações possíveis com a 

utilização de PANC. A maniçoba foi a que teve maior número de citações, 

sendo citadas quatro vezes, de modo que em uma delas foi referida como 

“feijoada de maniçoba”. Apareceram em segundo lugar, sendo mencionadas 

duas vezes, a salada de batata da serra, a moqueca do palmito da jaca, o 

cortado da entrecasca da melancia e o cortado do coração da banana. As 

demais preparações foram citadas apenas uma vez, foram elas: farofa de 

caroço de jaca verde, cortado de banana verde, refogado de folha do maracujá, 

refogado do maracujá do mato, doce de buriti, fricassê de jaca, doce da raiz do 

umbu e o cortado de cabaça.  

 Dentre todas as preparações citadas pelos estudantes, a jaca e a 

banana foram as que apresentaram maior potencial de uso. Foram citadas três 

preparações distintas relacionadas à jaca e duas relacionadas a banana. Os 

estudantes também citaram duas PANC, que são utilizadas em associação a 

outros ingredientes principais, atuando como coadjuvante na preparação. 

Segue abaixo as citações: 

 

Adriana: Cambuí é uma frutinha bem pequenininha e ela tem um caroçinho 

assim e ela tem um biquinho um pouquinho preto e o outro é vermelho, mas 

normalmente a gente usa na cachaça. 

Vanessa: É ruim comer cru porque é muito duro. Aí a gente come com sal, e 

tem gente que coloca no molho de pimenta(em referência ao biribiri – 

Averrhoa bilimbi L.). 

 

 A Averrhoa bilimbi L. trata-se de uma PANC cujo uso é bem versátil, na 

região Norte é comum consumi-la em sucos e como tempero em substituição 

ao vinagre ou ao limão. Além disso, ela pode ser servida em forma de picles 
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sem necessidade de acréscimo de vinagre devido a sua acidez, ou como doces 

e geleias (KINUPP; LORENZZI, 2014) 

 A Myriciaria floribunda, popularmente conhecida como Cambuí, trata-se 

de uma planta nativa largamente distribuída pelo Brasil, no Nordeste é 

encontrada nos estados de Alagoas, Pernambuco e Bahia. É uma fruta versátil, 

além de ser utilizada no preparo ou em associação com bebidas alcoólicas, 

também pode ser consumida in natura, como geleias e sorvetes, e na sua 

forma liofilizada ou desidratada com fins dietéticos (LEMOS et al., 2018). 

 Além do modo de preparo e preparações feitas com PANC os 

estudantes também trouxeram informações quanto ao consumo de PANC, ou 

seja, indicaram se já consumiram ou se conheciam alguém que já consumiu ou 

que consome habitualmente: 

 

Beatriz: Pró eu já comi banana vermelha [...] 

Vanessa: Minha vó e muita gente comia lá é a folha do maracujá [...] 

 

 Assim, com relação às citações que indicavam o consumo de PANC 

obteve-se o percentual real de uso de 76,92% e, em contrapartida, 23,08% das 

citações dos/as discentes continham indicação de que algum familiar/amigo já 

consumiu determinada PANC ou sabiam da possibilidade do consumo mesmo 

não consumindo.  

Em estudo realizado por Nascimento et al. (2015) foi avaliada a 

frequência de citação do uso real e potencial das espécies de PANC indicadas 

por moradores de uma Zona Rural do município de Barreiras, na região oeste 

da Bahia. Assim, dentre as 36 espécies citadas pelos moradores, nove delas 

tinha mais de 90% de uso real, oito espécies foram citadas quanto ao uso 

potencial tendo destaque a Hymenaea stigonocarpa, planta comum no cerrado 

brasileiro, com 42,86% de citações sobre a possibilidade de uso. 

Os estudantes também fizeram associação ao uso das PANC com fins 

terapêuticos: 

 

Camila: o chá, dizendo minha tia, ele ajuda a controlar o diabete e a glicemia 

quando tá elevada demais ele ajuda a controlar é o senso comum, mas eu não 

sei se funciona porque a família dela é diabética então volta e meia quando 
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alguém tá com a glicemia alta demais eles acabam tomando (se referindo ao 

jamelão). 

Daniele: o Noni tem um cheirinho forte né, o povo diz que é bom pra tratar 

câncer. 

 

 É comum em estudos sobre PANC que os participantes associem as 

PANC a fins terapêuticos. Terra e Ferreira (2020) realizaram um levantamento 

sobre o conhecimento das PANC em um assentamento rural, a partir de uma 

turnê guiada, onde os agricultores identificaram várias PANC como medicinais, 

associando seu uso a chás, cataplasmas e em combinação com o chimarrão. 

 Foi possível observar também, por meio das características 

organolépticas atribuídas as PANC, quais eram as suas percepções, tanto 

negativas, quando falavam “é ruim”, “é horrível”; quanto positivas, como “é 

gostoso”, “é maravilhoso”. 

 

Distribuição das PANC na natureza 

 A categoria distribuição das PANC na natureza foi a terceira a 

apresentar maior quantidade de unidades de registro (48 unidades), ficando 

atrás apenas da diversidade de PANC e uso das PANC (Tabela 2). 

 Nessa categoria os/as estudantes identificaram se a planta era nativa, 

espontânea, em quais locais eram encontradas, se estavam presentes na área 

rural ou urbana. O fato dos/as estudantes serem de cidades distintas contribuiu 

para que eles apontassem em qual município era comum encontrar 

determinada PANC. Observa-se nas seguintes falas: 

 

Isabela: Na roça da minha vó tem (se referindo a Guavirá). 

Leila: Tem um pé na praça da bandeira, tem um pé na rua do hospital (se 

referindo ao jambo). 

Camila: Então, é na casa da minha vó tem um pé e embaixo tem outro pé (se 

referindo ao Jamelão) 

Luisa: Ei pró é tem duas... lá em Lençois que uma tem no rio e eu não sei o 

nome dela certinho, mas só que a gente fala melequinha. 

Luís: Aqui não, mas tem em uma cidade na região de Nova Ipupiara que é 

comum (se referindo ao buriti). 
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Carol: Ei pró tem outro parece tipo um tomatinho pequenininho e dá assim do 

nada assim no mato é dededa [...]. 

Luan: É uma fruta nativa, Guabiraba. Encontrei ela na beira do rio. Fui na 

roça tirar [...] eu cheguei lá na beira do rio e um”pezão” dela, aí pensei êpa eu 

vou levar essa aqui. 

Gabriel: Na frente da casa (se referindo ao jambo vermelho) 

Janaína: Na beira da pista, você acha, ele cai (se referindo a mangaba). 

 

 Em relação aos locais de ocorrência das PANC, foram citadas pelos/as 

estudantes 10 cidades distintas, bem como: a casa das avós; zona rural; beira 

das estradas; proximidades de rios; áreas urbanas das cidades como praças, 

ruas, além da presença nos quintais e jardins de suas próprias residências; e a 

presença de árvores frutíferas em frente à casa de outros moradores. 

A presença de PANC na casa das avós e na “roça”, aqui se referindo à 

zona rural, foram os locais mais citados. Além disso, os estudantes 

identificaram algumas PANC como nativas, espontâneas, utilizando o termo “dá 

assim do nada” e, também relataram que algumas PANC eram de difícil acesso 

utilizando o termo “difícil de encontrar”. 

 Segundo Kinupp e Lorenzi (2014), as plantas nativas, silvestres ou 

espontâneas não estão presentes em áreas urbanas, devido alterações 

sofridas pela ação humana. Mas ainda assim, muitas PANC acabam resistindo 

nas frestas das calçadas, em beiras de estradas, em terrenos baldios ou são 

cultivadas em quintais, praças, hortas e jardins. 

Em estudo desenvolvido por Tuler, Peixoto e Silva (2019) os moradores 

de uma comunidade rural, relataram que encontram PANC e também coletam 

sementes de PANC em campo e em remanescentes de florestas para cultivo 

nas suas propriedades para posterior consumo da família. 

 

Características das PANC 

 A categoria características das PANC ficou em quarto lugar em número 

de unidades de registro (Tabela 2). Para que as características fossem 

compreendidas os estudantes representaram as PANC através de 

comparações com plantas convencionais e não convencionais ou indicando 

atributos, como cor, textura, odor, bem como tamanho e adjetivos subjetivos 
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com relação ao sabor, que se revela em algumas falas extraídas da roda de 

conversa: 

 

Gabriela: Cambuí é uma frutinha bem pequenininha e ela tem um caroçinho 

assim e ela tem um biquinho um pouquinho preto e o outro é vermelho [...]. 

Mônica: Não sei se é uma fruta, mas acho que o povo aqui conhece que é 

serrote, é um, ele é pequenininho assim ele é meio azedo e tem gosto de 

mato [...] e é gostoso. É tipo a boquinha doce. 

Daniele: O noni tem um cheirinho forte né?[...]. 

Luisa: Sim, mas tem outro que é a gente pega uma flor essa flor ela é laranja 

e é tipo uma parte que tem verde é tipo um negócio, assim fechado, meio 

amarelado, e aí a gente abre e tem tipo uma sementinha só que ela é 

gelatinosa [...]. 

 

 A caracterização das PANC, como a realizada pelos estudantes neste 

trabalho, foi fundamental para que a identificação da espécie fosse realizada, 

pois os nomes populares e o local de ocorrência destas plantas são variáveis. 

O melão-de-são-caetano, por exemplo, em algumas cidades da Chapada 

Diamantina também é conhecido como bebé.  Assim como a boquinha doce, 

também tratada como guavirá. 

 Além disso, as características das PANC são importantes, pois são 

capazes de diferenciar se elas são próprias para o consumo ou se são 

venenosas, é o exemplo da taioba (Xanthosoma sagittifolium (L.) Schott). Em 

estudo realizado por Tuler, Peixoto & Silva (2019) os agricultores relatam que a 

taioba não pode ser consumida crua, pois “causa formigamento” e, também, 

não pode ser confundida com a venenosa cujas folhas são menores que a 

taioba considerada mansa e comestível. 

 

 Ancestralidade 

 A categoria ancestralidade apareceu 14 vezes através das unidades de 

registro (Tabela 2), em grande parte associada à figura da avó, sendo a 

ancestral mais citada. Também foram citados pelos/as estudantes os pais e os 

tios. 
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Esses dados evidenciam a importância da ancestralidade, bem como da 

presença feminina, aqui representada em maior número pelas avós no 

reconhecimento e valorização das PANC. De acordo com Tuler, Peixoto & Silva 

(2019) as mulheres exercem um papel de protagonistas nos jardins e quintais 

das casas e contribuem para a conservação das espécies alimentícias 

importantes no seio familiar. Abaixo, são apresentados alguns trechos dos 

relatos dos/as estudantes sobre a proximidade que os familiares têm comas 

PANC: 

 

Maria: Minha avó come semente de abóbora 

Clara: minha vó comia bredo, meu pai descia na roça, ele disse que nascia... 

Joana: Eu não tenho experiência não, mas minha vó já me falou que quando 

ela era pequena ela comia caroço de jaca cozido, ela fazia tipo uma farofa. 

Catarina: Minha tia falou que quando ela morava na roça, ela comia a fruta da 

palma, que hoje o pessoal vende, normalmente em feiras agrícolas, vende tipo 

muito caro, que ela comia de graça... E hoje o pessoal vende uma fruta por 

R$7,00. 

 

 As respostas dos/as estudantes quando questionados se conheciam 

alguma PANC ou se em algum momento tiveram experiência com essas 

plantas em grande parte esteve associado ao contexto familiar, seja através de 

um relato de algum membro da família ou ao fato das plantas ocorreram na 

residência de algum desses familiares, como avó ou de alguma tia. Fica 

evidente a contribuição da família no conhecimento sobre as PANC, o que 

demonstra importância do saber tradicional na transmissão oral das PANC 

entre as gerações. 

 Rapaport e Ladio (1999) retratam o processo de abandono que as 

plantas silvestres vêm sofrendo, e atribuíram esse fato a diminuição da 

transmissão oral, a qual é responsável pela perpetuação dos costumes e da 

cultura alimentar.  Através dos relatos dos/as estudantes é possível observar o 

quanto as informações transmitidas pelos familiares contribuíram para o 

reconhecimento do potencial alimentício dessas plantas. Kinupp (2007, p.7), 

acrescenta que “com o predomínio dos interesses econômicos e 
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desenvolvimento de monoculturas [...] e com a globalização dos mercados, 

conhecimentos tradicionais estão sendo perdidos”. 

Nesse sentido, Perelli (2008) considera a necessidade de valorização do 

multiclturalismo e a abertura do currículo muitas vezes engessado para a 

valorização do conhecimento tradicional enquanto forma de garantia de vez e 

voz dos povos historicamente excluídos da academia bem como para a 

promoção de uma aprendizagem que vá além do que a visão eurocêntrica que 

nos diz sobre o que deve ou não ser aprendido. Assim a autora sugere a 

construção de um currículo pluricultural de modo a colocar o conhecimento 

científico e tradicional lado a lado. No âmbito do currículo integrado é 

fundamental que sejam desenvolvidas atividades que resgatem esse 

conhecimento e levem os/as estudantes a valorizarem as suas identidades 

culturais e os conhecimentos associados.  

Outro ponto apontado pelos/as estudantes refere-se ao desuso ou 

diminuição do consumo das PANC pelos familiares após terem se mudado da 

zona rural para a cidade. Souza e Assis (2019) retratam que a mudança das 

famílias para a cidade altera as relações estabelecidas com o alimento, que no 

ambiente rural são reguladas pelos ciclos da natureza. Abras (2018) considera 

que a globalização tem grande influência no consumo alimentar das pessoas, 

ou seja, a disponibilidade de produtos que antes era restrita a uma região 

promove o acesso a uma maior gama de alimentos que antes era de difícil 

acesso e consequentemente se agrega ao contexto alimentar dessas pessoas. 

Nesse sentido, os resultados apontam para a necessidade de a escola 

contribuir para a valorização dessas plantas, cujo conhecimento pode está 

sendo perdido pelo afastamento do homem com o campo. 

Nesse viés, estudo desenvolvido por Machado (2019) demonstra que 

apesar da diversidade alimentar presente em comunidades ribeirinhas da 

região amazônica, a uva é uma das frutas que aparece com maior número de 

citações de preferência principalmente entre crianças e jovens, mesmo não 

sendo uma fruta de fácil acesso e adquirida apenas pelo comércio, indicando a 

transição nutricional presente nas novas gerações. 

   

PANC relacionada a escassez de alimento 
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 A categoria PANC relacionada a escassez de alimento apresentou duas 

unidades de registro (Tabela 2), pois apenas uma aluna fez a associação entre 

as PANC a essa condição. Segue abaixo a fala da estudante: 

 

Ana: Minha vó e muita gente comia lá é... a folha do maracujá, é da maracujina. 

É porque bem antes teve uma época assim que foi de fome que tinha muita 

gente passando necessidade, então como é muito comum o maracujá do 

mato, a maracujina, aí eles pegavam a folha e ia cortar para fazer tipo couve. 

 

A fala da estudante demonstra que havia o consumo das duas PANC, 

folha de maracujá e folha de “maracujina” (maracujá convencional), em 

referência a um passado de acesso restrito ao alimento, e não como uma 

prática comum da família nos tempos atuais. 

Souza e Assis (2019, p.42) retratam que em muitos casos as PANC 

estão relacionadas no imaginário popular a tempos de insegurança alimentar: 

 

[...] o consumo de certas espécies evoca a lembrança triste e 
desagradável dos tempos de escassez, como atestam algumas 
narrativas a respeito da palma forrageira, da língua-de-vaca e do 
bredo. Em outras palavras, as PANC não raro são vistas como 
“comida de gente pobre [...]. 

 

Machado (2019) também encontrou desvalorização das plantas 

silvestres pelos moradores das comunidades ribeirinhas do rio Perus na 

Amazônia, por associarem seu uso à pobreza, gerando a necessidade dessas 

pessoas por emprego remunerado ou auxílios assistenciais através de 

programas governamentais, para que pudessem garantir a soberania alimentar 

e nutricional das suas famílias. Similarmente em estudo realizado por Cruz et 

al. (2014) observou-se uma percepção negativa quanto ao consumo de plantas 

silvestres, nesta pesquisa os participantes associam tal consumo a baixo status 

social. 

 A incorporação da temática PANC no itinerário formativo destes 

estudantes pode contribuir para desmitificar esta percepção e incentivar a 

valorização e consumo destes vegetais. Além disso, caso esta temática esteja 

sendo trabalhada e forma interdisciplinar no currículo integrado esta percepção 

dos/as estudantes – que se estende a comunidade em geral – pode ser 
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explorada por profissionais de disciplinas básicas, no sentido de compreender 

que fatores sociais e econômicos interferem nos hábitos alimentares e como 

isso interfere na cultura, biodiversidade e conservação dos recursos genéticos 

vegetais. 

A partir dos resultados encontrados, entende-se que o aperfeiçoamento 

dos conceitos antes diagnosticados como insuficientes pôde ocorrer. À medida 

que as discussões eram postas, os estudantes envolveram-se e incentivaram 

os outros a participar, construindo de forma coletiva o conhecimento e 

ressignificando o valor de frutas, folhas, legumes, raízes e demais estruturas 

não convencionais presentes ou não no cotidiano. 

Nesse sentido, a roda de conversa possibilita a aprendizagem 

colaborativa, de modo que o/a discente não aprende de modo individualizado e 

passivo, mas através da dialogicidade, ou seja, da troca constante de 

informações, saberes e opiniões que se estabelecem de forma coletiva e que 

de acordo com Torres, Alcantara e Irala (2004, p.1) “melhora o desempenho 

acadêmico dos estudantes bem como o desenvolvimento de habilidades em 

grupo”. A aprendizagem colaborativa permite o desenvolvimento das 

“competências cognitivas mais complexas” bem como oportuniza o 

desenvolvimento “da oralidade, de sistematização do pensamento, de 

argumentação e de crítica, de convívio coletivo, entre outros” (CARVALHÊDO e 

PORTELA, 2020, p. 87.412.) 

Carvalhêdo e Portela (2020) em estudo recente dividiram estudantes do 

curso de pedagogia em grupos de aprendizagem colaborativa, com indicação e 

formas de socialização dos conteúdos, essa ação foi avaliada posteriormente, 

demonstrando que a aprendizagem conduzida de forma colaborativa foi exitosa 

não somente para discentes com rendimento insatisfatório, mas também para 

aqueles com nível de aprendizagem considerado alto. 

Constatou-se que a roda de conversa sob a perspectiva das 

metodologias ativas, despertou nos/as alunos/as um maior interesse pelo tema 

abordado. A valorização dos conhecimentos e experiências prévias, a 

autonomia na busca pelo conhecimento, a interação com os colegas e a 

construção coletiva do conhecimento podem ser fatores que contribuíram para 

a eficiência desta metodologia e para uma aprendizagem significativa e 

contextualizada com as vivências de cada estudante. Assim, a experiência que 
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cada um/a trouxe, foi se somando, de forma que cada estudante foi 

contribuindo com o conhecimento do/a outro/a. As rodas de conversa no 

currículo integrado facilitam o diálogo entre componentes curriculares, 

educadores/as e estudantes de modo a reduzir as barreiras que tais 

componentes podem impor para a aprendizagem interdisciplinar.  

Na EPT Costa et al.(2017) utilizaram as rodas de conversa dentro do 

espaço da biblioteca e observaram maior aproximação da comunidade escolar 

com a biblioteca, bem como maior engajamento com as causas sociais 

debatidas nas rodas de conversa. Este foi o único trabalho encontrado que 

explorava a utilização das rodas de conversas na educação profissional. 

 Muitos trabalhos de pesquisa envolvendo as PANC se preocupam na 

maioria das vezes em apenas medir o conhecimento sobre essa temática. É 

importante que, para, além disso, práticas educativas sejam desenvolvidas de 

forma contextualizada e pautadas nas metodologias ativas, de modo que o 

conhecimento dos sujeitos seja o ponto de partida para a construção e 

valorização do conhecimento. 

Estudos recentes desenvolvidos por Terra e Ferreira (2020) e 

Paraguassu et al. (2019), avaliaram o conhecimento de produtores com relação 

as PANC, apesar de identificarem a necessidade de difusão das informações 

sobre a possibilidade de consumo de tais plantas, as atividades educativas não 

foram o foco dos dois trabalhos.  Assim, fica evidente a necessidade do 

desenvolvimento de pesquisas cujo objetivo seja o desenvolvimento de práticas 

educativas contextualizadas e ativas sobre as propriedades alimentícias e 

nutricionais das PANC de modo a contribuir com a segurança alimentar e 

nutricional da população, principalmente àquela que vive em contexto de 

insegurança alimentar. 

 Assim, práticas educativas como a desenvolvida por Gama et al. (2017, 

p.7) na EPT aliando ensino, pesquisa e extensão, na busca da valorização e 

resgate do consumo das PANC para a garantia da “sustentabilidade  dos 

agroecossistemas  familiares,  a  segurança  e  a soberania alimentar das 

gerações atuais e futuras”, são de suma importância no atual contexto de 

insegurança alimentar e nutricional. 
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4.3 VISITA À FEIRA LIVRE 

 Para verificar a contribuição deste espaço não formal de educação para 

o ensino da temática PANC foi analisado os diários de bordo produzidos pelas 

nove equipes de estudantes que participaram desta visita. 

Foram realizadas duas visitas à feira livre do município de Seabra-ba. A 

primeira visita (29 de outubro de 2019) contou com a participação de 27 

estudantes do primeiro ano e na segunda (04 de novembro de 2019) 

participaram 16 estudantes do terceiro ano. Esta visita à feira livre permitiu que 

os/as estudantes conhecessem/reconhecessem o objeto estudado durante a 

roda de conversa. 

Na Tabela 4, consta o levantamento das PANC realizado pelos/as 

estudantes. Nesta atividade foi possível identificar 31 espécies distintas. Em 

estudo semelhante realizado por Paraguassu et al. (2019) em uma feira livre 

em dois municípios de Mato Grosso, foram encontradas 30 espécies sendo 

comercializadas, se destacando o comércio do maxixe (Cucumis anguria L.). 

 

Tabela 4: Levantamento de PANC na Feira Livre de Seabra, sob a ótica dos 
estudantes. 

Família Botânica Espécie 
 

Nome popular 

Arecaceae Syagrus coronata Licuri 

Asteraceae Baccharis spp. Carqueja 

Asteraceae  Lactuca canadensis L. Almeirão 

Brassicaceae Brassica juncea (L.) 
Czern. 

Mostarda 

Brassicaceae Lepidium bonariense L. Mastruz 

Caesalpinaceae Hymenaea courbaril L. Jatobá 

Caricaceae Carica papaya L. Mamão verde 

Cactaceae Nopalea cochenillifera (L.) 
Salm-Dyck/Opuntia ficus 

indica Mill 

Palma forrageira 

Chenopodiaceae Beta vulgaris L. Folha da beterraba 

Cucurbitaceae Cucumis anguria L. Maxixe 

Cucurbitaceae Cucumis melo sp. Vitamininha; Melancia 
coalhada; melão 

coalhada. 
Cucurbitaceae Cucurbita pepo L. Jerimum 

Cucurbitaceae Lagenaria vulgaris  Cabaça 

Cucurbitaceae Benincasa hispida Caiana 
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Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

A família Cucurbitaceae possuiu o maior número de espécies de PANC 

comercializadas na feira livre (Tabela 4), sendo majoritariamente representada 

por espécies do gênero Lagenaria. Segundo Oliveira (2018) na região da 

Chapada Diamantina é comum a produção agrícola e o consumo dos diversos 

tipos de PANC deste gênero, que se trata de uma planta que se adapta as 

mais distintas condições de temperatura o que faz com que ela seja largamente 

distribuída na natureza e facilmente encontrada. 

Ainda sobre a Cucurbitaceae, foram identificadas nos diários de campo 

preenchidos pelos/as estudantes variações do gênero Lagenaria, a “caiana”, a 

“caxia”, a “cabaça comprida” e a “cabaça pescoço”. A caxia ou caxixe 

(Lagenaria siceraria (Molina) Standl.), como também é conhecida, é uma PANC 

cuja comercialização é bem estabelecida nas feiras livres da Bahia (ASSIS, et 

al. 2016). 

Cucurbitaceae Lagenaria siceraria 
(Molina) Standl. 

Caxia 

Cucurbitaceae Trichosanthes cucumerina 
L. 

Quiabo de metro; quiabo 
de corda. 

Euphorbiaceae Manihot esculenta Crantz Casca da mandioca 

Fabaceae Cajanus Cajan (L.) Mill sp Andu 

Fabaceae Tamarindus indica Tamarindo 

Moraceae Artocarpussp Jaca 

Moraceae Morus nigra L. Amora 

Musaceae Musa spp. Banana nanica 

Musaceae Musa spp. Banana três quinas 

Musaceae Musa spp. Banana vermelha 

Passifloraceae Passiflora cincinnata Maracujá do mato 

Plantaginaceae Plantago major L. Tansagem 

Poaceae Oryza sativa L/Oryza 
glaberrima Steud. 

Arroz vermelho 

Rutaceae Ruta graveolens L. Arruda 

Solanaceae Physalis pubescens L. Fisális 

Solanaceae Solanum muricatum Melão-andino 

Zingiberaceae Curcuma longa L. Cabeça de açafrão; raiz 
do açafrão. 
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A família botânica Musaceae apareceu em segundo lugar na ordem de 

PANC encontradas, representada por três variedades de bananas, a nanica, a 

vermelha e a três quinas também conhecida por banana figo ou banana pão. 

Foi observada em 55,55% dos diários de campo, a presença de plantas 

medicinais (poejo, sabugueiro, capim nagô, raiz de acaçu, barbatimão, 

cavalinha e angico) sendo associadas às PANC. Em um dos diários de campo, 

os estudantes ainda trouxeram informação quanto ao uso: “serve para gripe, 

comida que faz mal”, em referência ao capim nagô (Cymbopogon densiflorus 

(Steud.)). Nota-se que mesmo após a realização da roda de conversa, onde foi 

feito uma discussão sobre o que são PANC, os estudantes permaneceram 

associando PANC às plantas medicinais, o que pode estar associado a 

variação na participação nas atividades anteriores (questionário/roda de 

conversa) e o que demonstra a necessidade deste conhecimento continuar 

sendo trabalhado, preferencialmente de forma interdisciplinar, pelos/as 

professores de disciplinas básicas e técnicas. 

Os estudantes encontraram plantas que são consideradas medicinais, 

mas que também podem ser utilizadas no consumo humano como a tansagem 

(Plantago major L.) que pode ser preparada como refogado, purê ou salada; o 

mastruz (Lepidium bonariense L.) que pode ser utilizado cru em saladas, 

refogado, em acompanhamento a carnes cozidas ou em recheios e a carqueja 

(Baccharis spp.) utilizada para agregar sabor ao chimarrão (KINUPP; 

LORENZI, 2014). Encontraram também a arruda (Ruta graveolens L.) que de 

acordo com informações coletadas com os feirantes serve tanto para chás 

como para tempero. 

De maneira geral os estudantes ainda demonstraram confusão na 

diferenciação entre PANC e plantas convencionais, o que pode ser explicado 

pela subjetividade, uma vez que determinadas plantas podem não fazer parte 

da cultura alimentar desses estudantes apesar de serem amplamente 

comercializadas, bem como pelo fato de algumas estruturas de plantas 

convencionais que não são usualmente consumidas serem consideradas como 

PANC (como coração da bananeira, folha da batata doce, casca de melancia, 

dentre outras). 

Foram encontradas 32 citações de plantas convencionais como se 

fossem PANC e um número total 22 plantas. As plantas convencionais com 
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maior número de citações foram: alho-poró, tomate cereja, abobrinha, quiabo, 

jiló, alface roxa e espinafre com duas citações cada. A citação de tais vegetais 

denota que o conceito pode ter diferentes dimensões. Por exemplo, o alho-poró 

não é uma espécie tão corriqueira apesar de ser mundialmente conhecida e 

possuir cadeia produtiva definida. Assim, o conhecimento botânico de maior 

parte dos/as consumidores pode gerar essa confusão, bem como o fato dessas 

plantas não estarem presentes na alimentação diária destes/as estudantes. 

Por outro lado, os/as estudantes citaram plantas convencionais em seu 

formato não convencional de consumo, como banana nanica verde e o mamão 

verde, utilizados para a produção de pratos típicos na Chapada Diamantina, o 

“godó de banana” e o “cortado de mamão verde” respectivamente; o aipim, que 

também é citado em um diário de campo como “casca do aipim”, cuja 

entrecasca pode ser consumida como pururuca frita, mas que normalmente é 

descartada. Eles trouxeram também a jaca, cujo palmito e caroço verde são 

utilizados em diversos preparos. E, por último, a folha da beterraba, que 

também é normalmente descartada, mas que pode ser utilizada em forma de 

salada, farofa, recheios de torta, dentre outros. 

As PANC com maior número de citações (Figura 8) em relação aos nove 

diários de campos foram à palma forrageira (Nopalea cochenillifera (L.) Salm-

Dyck / Opuntia fícus indica Mill) com sete; seguida do quiabo de metro 

(Trichosanthes cucumerina L.), do licuri (Syagrus coronata) e da cabaça 

(Lagenaria vulgaris) com cinco citações cada; com quatro citações o melão-

coalhada (Cucumis melo sp.), a fisális (Physalis pubescens L.), o açafrão 

(Curcuma longa L.), o almeirão (Lactuca canadensis L.) e o andu (Cajanus 

cajan (L.) Millsp); com três citações o maxixe (Cucumis anguria L.), o tamarindo 

(Tamarindus indica), a mostarda (Brassica juncea (L.) Czern) e a jaca 

(Artocarpus sp); e com duas citações o mamão verde (Carica papaya L.), o 

jerimum (Cucurbita pepo L.), a carqueja (Baccharis spp.), a arruda (Ruta 

graveolens L.), a banana verde (Musa spp), a banana vermelha ou “preta” 

(Musa spp), a  caxia (Lagenaria siceraria (Molina) Standl.) e a folha de 

beterraba (Beta vulgaris L.). O restante das PANC encontradas (Tabela 4) foi 

citado em apenas um diário de campo. 
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Figura 8: PANC com maior número de citações nos diários de campo. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Esses resultados corroboram com estudo desenvolvido por Assis et al. 

(2016) que consideram a Chapada Diamantina como uma região rica em 

diversidade de PANC. Além disso, citam a palma forrageira (Nopalea 

cochenillifera (L.) Salm-Dyck / Opuntia fícus indica Mill) como grande destaque 

na culinária da região, não à toa foi a PANC com maior número de citações 

pelos estudantes. É válido ressaltar que as cactáceas também foram a família 

de plantas mais citadas no questionário diagnóstico aplicado aos estudantes. 

Foi interessante perceber que mesmo na região da Chapada 

Diamantina, o Cucumis melo sp. é reconhecido pelos estudantes/feirantes por 

várias nomenclaturas diferentes, como “vitamininha”, “melancia coalhada”, 

“melão coalhadinha”, “coalhada” e “melão coalhada”, foi relatado também o seu 

hábito de crescimento, na seguinte fala: 

 

Pedro: “Melão coalhadinha/coalhada, planta nasce como a melancia”  

 

 Os estudantes trouxeram grande diversidade de informações nos 

diários de campo, bem como através do registro de fotos (Figura 9) o que 

demonstra que a ação proposta foi efetiva. Os diários de campo possibilitam a 

produção de saberes, o pensar livre, desprendido de amarras e a criticidade, o 
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que nesse contexto conduz a autonomia dos/as alunos/as. O diário de campo 

também foi utilizado em estudo desenvolvido por Oliveira e Strohschoen 

(2015), que contou com a participação de estudantes do primeiro ano do 

ensino médio, onde as autoras puderam observar como a reflexão ganhou 

destaque a partir do uso do diário e como as aulas tronaram-se mais dinâmicas 

e atrativas. 

 

Figura 9: Imagens das Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC) 
registradas pelos estudantes na feira livre. a) Lactuca canadensis L; b) 
Cucumis anguria L; c) Syagrus coronata L; d) Nopalea cochenillifera (L.) Salm-
Dyck / Opuntia fícusindica Mill; e) Cajanus cajan (L.) Mill sp. e f) Cucumis melo 
sp. 

 

Fonte: Registros realizados por estudantes das/ turmas do primeiro e terceiro 
ano do EMI em meio ambiente matutino (2019). 

 

Além disso, essa técnica de visita à feira livre foi fruto da adoção de uma 

metodologia ativa, onde os/as estudantes foram os sujeitos principais no 

processo de ensino e aprendizagem, em um espaço não formal de ensino. Os 

espaços não formais de ensino configuram-se como espaços que extrapolam a 

sala de aula, sendo de grande relevância para as atividades educativas uma 
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vez que despertam a curiosidade e maior engajamento dos/as estudantes 

possibilitando assim maior êxito no processo de aprendizagem (RIBAS et al., 

2018). Segundo Gohan (2006, p.28) “a educação não-formal é aquela que se 

aprende “no mundo da vida”, via os processos de compartilhamento de 

experiências, principalmente em espaços e ações coletivas cotidianas”. 

Queiroz e Oliveira (2014) desenvolveram um estudo que consistia em 

um trabalho de campo em uma feira livre realizado com estudantes do terceiro 

ano do ensino médio de uma escola estadual em um município da Bahia. As 

autoras observaram que o trabalho de campo se mostrou efetivo, pois permitiu 

uma maior flexibilidade do conteúdo à medida que os posicionamentos e 

questionamentos dos/as estudantes apareciam, bem como despertou o 

interesse e possibilitou um maior entrosamento dos/as estudantes com as 

pesquisadoras. 

Silva e Reis (2018) conduziram um trabalho com estudantes do primeiro 

ano do ensino médio, que envolvia a visita à feira livre para compreender como 

a matemática era utilizada pelos feirantes na comercialização dos seus 

produtos. As autoras consideraram que a pesquisa de campo possibilitou uma 

aprendizagem a partir de situações reais e com objetos concretos, gerando 

maior motivação nos/as estudantes. Além disso, elas salientam que 

metodologias que valorizam o conhecimento prévio do/a aluno/a, incentivam a 

busca por suas próprias respostas aos problemas apresentados. 

Silva (2020) desenvolveu um estudo semelhante em que utilizou a feira 

de economia solidária enquanto espaço não formal de educação atuando na 

perspectiva de uma educação histórico-crítica. A autora observou que dessa 

forma contribuiu para a aprendizagem coletiva ao valorizar o conhecimento 

prévio e a realidade sociocultural dos/as alunos/as, e neste contexto tornou a 

aprendizagem mais significativa e dinamizou o processo de ensino e 

aprendizagem na EPT. 

Assim, diferente de metodologias convencionais, largamente discutidas 

na literatura por não ser atrativa, a utilização das metodologias ativas na 

pesquisa de campo na feira livre teve grande adesão dos/as estudantes. Diante 

disto, considera-se que a prática pedagógica por meio da metodologia ativa 

conduz os/as estudantes a desenvolverem o processo reflexivo da 

aprendizagem, seu senso crítico de pesquisador, investigador e questionador, 
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bem como a autonomia frente a situações diversas que exigem a tomada de 

decisão. 

 Os/as estudantes avaliaram de forma positiva a dinâmica desenvolvida 

na feira livre, enfatizando que o espaço fora dos muros da escola tornou a aula 

mais atrativa. Durante todo o itinerário os/as discentes demonstram 

engajamento e interesse na condução da coleta dos dados e anotações no 

diário de campo, bem como no compartilhamento de informações sobre PANC 

que não conheciam ou que não sabiam que se tratava de PANC, muitas vezes 

com entusiasmo e surpresa. 

 

4.4 OFICINA GASTRONÔMICA 

Após a visita a feira livre, foi realizada a oficina gastronômica com 

algumas PANC selecionadas, levando em consideração a substituição de 

plantas convencionais utilizadas no cardápio da alimentação escolar praticada 

no IFBA campus Seabra. Na Figura 10 estão representadas as cinco 

preparações elaboradas durante a oficina gastronômica que posteriormente 

foram analisadas sensorialmente pelos/as estudantes. 

 
Figura 10: Preparações com PANC: a. farofa de banana três quinas (Musa 
acuminata × balbisiana); b. farofa de banana-três-quinas (Musa 
acuminata × balbisiana); c. suco de melão-coalhada (Cucumis melo) com 
maracujá do mato (Passiflora nitida); d. suco de melão-coalhada (Cucumis 
melo) com maracujá-do-mato (Passiflora nitida); e. torta de frango com ora-pro-
nóbis (Pereskia aculeata); f. cubos de frango com caiana (Benincasa hispida), 
caxia (Lagenaria siceraria (Molina) Standl) e cabaça (Lagenaria siceraria); g. e 
h. sobremesa – vitamina de melão coalhada (Cucumis melo).  
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Fonte: Redes sociais dos estudantes do terceiro ano e autoria própria (2019). 

 

Na Figura 11 está representada a participação dos/as estudantes na 

elaboração da farofa de banana três quinas e realizando análise sensorial da 

torta de frango com ora-pro-nóbis, respectivamente. 

 

Figura 11: Participação de estudantes durante a realização da oficina 
gastronômica. 

 

Fonte: Redes sociais dos estudantes do terceiro ano e autoria própria (2019). 
 

Após a elaboração das preparações, os/as estudantes foram convidados 

a realizarem a análise sensorial (Apêndice D), conforme destacada na seção 
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de material e métodos deste trabalho. Após os estudantes consumirem as 

preparações e realizarem as análises dos pratos, foi feita a análise estatística 

dos resultados coletados. 

Para a análise estatística da oficina gastronômica foram avaliados dois 

fatores: as preparações e os consumidores (divididos entre turma do 1º ano e 

turma do 2º ano). Após a análise estatística observou-se que não houve 

interação significativa (Apêndice E) entre os fatores preparações e 

consumidores (p= 0,0746). Por conta disso, foi realizado um teste de média 

com cada fator isoladamente, e neste caso, apenas a variável consumidor 

apresentou diferenças significativas segundo a análise de variância (p= 0, 

0198). 

Quanto às preparações (Figura 12) a maior média de aceitabilidade (8,0) 

foi obtida para o suco de melão com maracujá-do-mato e a menor média (6,7) 

para farofa de banana-três-quinas. No entanto, não houve diferença 

significativa entre as preparações. 

As médias obtidas sugerem que as preparações foram bem aceitas 

pelos estudantes, uma vez que não houve médias gerais inferiores a 6,7 e a 

metodologia da escala hedônica de 9 pontos (Ductosky, 2019), utilizada nessa 

pesquisa, adota a média 6 como gostei ligeiramente e 7 para gostei 

moderadamente. Assim, foi possível observar que não houve baixa aceitação 

em nenhuma das preparações. 

 
Figura 12: Média de aceitação das preparações servidas aos (as) estudantes 
na oficina gastronômica com uso de PANC. 
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Médias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem significativamente pelo teste 

de Scoot-Knott (p>0.05). CV (%) = 22,45. 

Fonte: Autoria própria (2020). 
 

Quanto a variável consumidor (Figura 13) houve diferenças significativas 

relacionadas às médias gerais de aceitação, desse modo a turma do terceiro 

ano teve uma média de aceitação das preparações maior (7,61) que a turma do 

primeiro ano (6,94). 

 
Figura 13: Média de aceitação das preparações por consumidores 
(representadas pelas turmas de 1º e 3º ano).  
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Médias seguidas pela mesma letra na coluna não diferem significativamente 
pelo teste de Scoot-Knott (p>0.05). CV (%) = 22,45. 
Fonte: Autoria própria (2020) 

 

As oficinas ocorreram em momentos distintos, e foi possível observar 

que de modo geral os/as estudantes do terceiro ano estiveram mais atentos/as 

e mais interessados/as em participar da atividade. Os/as estudantes do 

primeiro ano, que estão a menos tempo na instituição e, consequentemente, 

são de uma faixa etária inferior aos estudantes do terceiro ano, estavam mais 

dispersos e menos colaborativos, o que pode explicar em parte a menor 

aceitação dos pratos elaborados. Nesse sentido, apenas dois estudantes do 

terceiro ano não teceram comentários com relação às preparações, enquanto 

no primeiro ano nove não o fizeram. 

Apesar de substituir alguns ingredientes convencionais ou acrescentar 

PANC a preparações já comuns no cardápio servido na escola, alguns/as 

estudantes relataram não sentir diferença no sabor, principalmente com relação 

ao cozido de frango com cabaça (Lagenária vulgaris), caiana (Benincasa 

hispida) e caxia (Lagenaria siceraria (Molina) Standl), que é feito usualmente 

com chuchu, cenoura e batata inglesa. Demonstrando além da boa aceitação 

geral a viabilidade da introdução das PANC no cardápio escolar a partir da 

substituição nas preparações de vegetais convencionais pelos não 

convencionais ou pelo seu acréscimo. 

 

Pedro: “O frango com legumes não tem muita diferença do que é servido no 

campus devido os legumes introduzidos não diferenciar muito do chuchu”. 

Larissa: “Achei o frango comum”. 

Gabriela: “Talvez por fazer parte da minha alimentação, achei bem comum o 

frango com legumes”. 

 

 Em trabalho envolvendo a aceitabilidade de preparações culinárias com 

ora-pro-nóbis por estudantes de 08 a 10 anos atendidos pelo PNAE, Izzo e 

Domene (2021), compreenderam que apesar das preparações não terem sido 

tão bem aceitas, como estratégia para introdução no cardápio este vegetal 

deve ser oferecido mais vezes para que haja uma familiarização com o novo 

sabor e, consequentemente, maior ganho em termos nutricionais. Porém, é 
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uma diretriz da nutrição oferecer um alimento mais de uma vez antes de 

considera-lo como alimento rejeitado pelo/a consumidor/a, assim é importante 

que seja adotada estratégias diferentes na forma de preparo desses vegetais, 

de modo que a recusa alimentar do/a estudante seja levada em consideração. 

Já Santos e Moreira (2020), no seu estudo, utilizando escala hedônica 

de 5 pontos com 44 estudantes do ensino fundamental de uma escola pública 

do município de Piraí no estado do Rio de Janeiro, obtiveram uma boa 

aceitação em duas preparações contendo PANC (farofa de ovo com taioba e 

frango com cenoura e ora-pro-nóbis), com relação ao sabor ambas tiveram 

95,5% de aceitação. 

Kathet al., (2020) também utilizaram escala hedônica de 9 pontos para 

avaliar a aceitabilidade de duas bebidas artesanais (uma com chá verde, lírio 

do brejo e gengibre e a outra com uva e hibisco) desenvolvidas com PANC. 

Neste estudo as autoras obtiveram 79,11% de aceitabilidade nas preparações. 

De modo geral, os comentários sobre as preparações foram positivos. 

Com relação aos comentários negativos em sua maioria foram relacionados a 

sugestões de acréscimos de outros ingredientes, que posteriormente podem 

subsidiar a correção de ingredientes das preparações. 

 

Pedro: “Achei a torta um pouco sem sal”. 

Larissa: “Na farofa de banana acrescentar mais cebola”. 

Ana: “A farofa de banana é boa, porém ela pura não é tão agradável”. 

Vitor: “A farofa tá muito boa, faltou um torresmo”. 

Janaína: “A torta é muito saborosa, porém faltou um pouquinho de tempero na 

farofa de banana [...]”. 

 

 Com relação aos comentários positivos os (as) estudantes apontaram: 

 

Pedro: “O melão é muito bom ele pode substituir o convencional podendo ser 

servido gelado nas estações quentes”. 

Henri: “Gostei de tudo, muito maravilhoso”. 

Janaína: “A farofa de banana achei bastante saborosa, pois a banana que foi 

utilizada no preparo é bastante diferente”. 
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Sara: “A torta estava perfeita, massa boa e consistente, a ora-pro-nóbis em 

nenhum momento exalou sabor excessivo, muito boa por sinal. Frango com 

legumes impecável, tempero na quantidade correta, legumes bem cozidos, 

sem nenhum defeito esse prato. O suco de melão estava muito bom, o sabor 

da fruta estava bem sutil e leve, adocicado na medida certa. Por fim, o melão 

estava docinho e suculento. Ótima escolha [...]”. 

Vitória: “De modo geral, gostei bastante, são novos sabores que poderiam 

estar mais em nossa dia-a-dia”. 

Jacqueline: “[...] O frango com legumes é muito gostoso e bem temperado. O 

suco é docinho e refrescante. O melão é muito gostoso, além de ser uma 

opção de sobremesa muito mais saudável”. 

 

 A avaliação positiva obtida através do teste de aceitabilidade é resultado 

não somente da oficina gastronômica, mas também de todas as práticas 

educativas que a antecederam, o contato inicial com o tema quando foi 

apresentada aos estudantes, a roda de conversa e a ida à feira livre para ver 

de perto o que são as PANC e quais são comercializadas na região. 

Nesse sentido, o manual para aplicação dos testes de aceitabilidade, 

elaborado pelo Ministério da Educação, define que é importante que o/a 

nutricionista desenvolva ações de educação alimentar e nutricional antes da 

introdução de novos alimentos no cardápio. “Uma alimentação aceita e 

saudável favorece a adesão na escola, melhora o desenvolvimento do 

estudante em sala de aula e promove a formação de bons hábitos alimentares” 

(BRASIL, 2017, p.5). 

Em 2020, a legislação do PNAE sofreu algumas alterações a partir da 

Resolução/CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020 e da Resolução nº 20, de 2 de 

dezembro de 2020, que restringem a oferta de alimentos processados e 

ultraprocessados e aumenta a oferta de frutas e verduras para todos os dias da 

semana, tornando-se essencial a variedade desses vegetais no cardápio 

escolar. Assim, a introdução das PANC figura como essencial nesse processo. 

Além disso, a boa aceitação das preparações contendo as PANC 

demonstra que os/as estudantes estão abertos ao consumo de novos sabores 

o que também favorece a variabilidade que deve existir no cardápio escolar 

bem como no hábito alimentar praticado cotidianamente. Desse modo, essas 
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plantas passariam de não convencionais a convencionais, não apenas na 

alimentação dos/as estudantes, mas também de seus familiares. Os hábitos 

alimentares também fazem parte da cultura dos/as estudantes, de modo que 

são necessárias ações curriculares que estimulem esse resgate e valorização 

de “sabores”. 

Mas, há a uma crescente necessidade de se repensar as práticas 

educativas, bem como as políticas públicas direcionadas a alimentação nas 

escolas. Um estudo divulgado recentemente, conduzido por Vale et al. (2021) 

avaliou a adesão à alimentação escolar por adolescentes brasileiros 

considerando determinantes individuais e do contexto escolar, neste estudo 

participaram 10.262 adolescentes de escolas públicas de todo o país. 

Evidenciou-se uma baixa adesão geral no consumo da alimentação escolar. 

Com relação aos determinantes individuais, o sexo feminino, o fato de não 

realizar as principais refeições em família e o excessivo consumo de 

refrigerantes esteve associado a essa baixa adesão. Com relação ao ambiente 

escolar, estudar em escolas com mais de 1.000 alunos e com presença de 

cantina determinaram esta baixa adesão. 

Práticas pedagógicas que estimulem a participação ativa dos/as 

estudantes, como as oficinas contribuem para o desenvolvimento prático, 

participativo e colaborativo dos/as estudantes com o tema proposto, integrando 

todo conhecimento obtido ao longo do processo formativo e contribuindo para a 

construção de um currículo integrado na EPT. Atua, de modo a fugir de um 

modelo de educação conteudista e fragmentado por disciplinas, proporcionado 

a atuação do/da estudante com autonomia e com diálogo crítico e criativo com 

os/as colegas e com o/a educador/a. 

Feitosa (2019) utilizou as oficinas pedagógicas com estudantes e 

professores do Instituto Federal do Pará (IFPA) em uma das etapas da 

pesquisa como ferramenta para condução de uma prática pedagógica dentro 

de um projeto integrador para efetivação do currículo integrado. O autor a partir 

deste estudo observou que as oficinas contribuíram para o diálogo e a 

construção do conhecimento de forma horizontalizada, em que professores/as 

e discentes atuaram de forma complementar, de modo que nenhum 

conhecimento se sobrepôs ao outro. Além disso, contribui para efetivar o 

currículo integrado. O autor conclui afirmando que: 
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[...] cabe transformar o tipo de conhecimento que se constrói em sala 
de aula, recontextualizando as práticas para a transformação da 
realidade a partir dos sujeitos concretos no chão da escola, onde as 
interpretações da realidade devem ter relação com a vida dos alunos 
e dos professores, procurando ser interessantes e instigá-los 
(FEITOSA, 2019, p. 95). 

 

Nesse sentido, a oficina é uma forma de aprendizagem interessante e 

faz sentido para os/as estudantes, pois avança no modelo de ensino e 

aprendizagem, onde o tempo e o espaço são repensados e não tem o/a 

professor/a como centralizador do conhecimento, e os olhares não estão 

focados no quadro. É um espaço em que os/as estudantes possuem liberdade 

de se expressar e o diálogo entre professor/a e aluno/a é aberto e o 

protagonismo desloca do/da educador/a para o/a aluno/a, contribuindo para 

uma formação humana crítica e reflexiva. 
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5 O PRODUTO EDUCACIONAL – Sequência Didática “Conhecendo as 

Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC): uma proposta de 

sequência didática contextualizada e integrada a disciplinas técnicas e 

propedêuticas” 

 

 O produto educacional configura-se como uma exigência da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para 

os Mestrados Profissionais (MP), que por sua vez, segundo Pasqualli, Vieira e 

Castman (2018, p.109) tem como finalidade “qualificar os sujeitos para os 

inúmeros campos profissionais existentes na sociedade”. 

Assim, a realização dessa pesquisa, subsidiou a construção de um 

produto educacional que se trata de uma sequência didática intitulada por 

“Conhecendo as Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC): uma 

proposta de sequência didática contextualizada e integrada a disciplinas 

técnicas e propedêuticas”. Este produto é destinado a auxiliar os/as 

educadores/as no processo de ensino e aprendizagem da temática das PANC.  

A sequência didática apresenta abordagem interdisciplinar e possui uma 

concepção Freiriana pautada na autonomia dos/as educandos/as, de forma 

que todo o processo de ensino e aprendizagem foi centrado nos/as discentes 

considerando-os como sujeitos ativos, com saberes e experiências necessárias 

durante todas as etapas que envolveram as atividades. Nesse sentido, Paulo 

Freire considera que: 

 

[...] ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem forrar é 

ação pela qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo 

indeciso e acomodado. Não há docência sem discência, as duas se 

explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não 

se reduzem à condição de objeto, um do outro (FREIRE, 1996, p.13). 

  

Para elaboração da sequência também utilizou-se como referencial 

teórico Zabala (1998), de modo que ao pensar essa prática educativa, foi 

considerado todos os determinantes que nela se insere, como  o tempo, o 

espaço utilizado, as interações que se estabelecem entre educador e educando 

e a  utilização de diversos recursos didáticos. De  acordo com o autor uma 
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sequência didática é compreendida como “um conjunto de atividades 

ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos 

educacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelos 

professores como pelos alunos.” (ZABALA, 1998, p.18 - grifos do autor). 

A temática utilizada na sequência foi elaborada com vistas a valorizar o 

conhecimento prévio dos/as estudantes, bem como trazer novos conceitos 

sobre a diversidade de plantas alimentícias presentes na natureza que são 

subutilizadas ou cujo consumo foi abandonado, mas que compreende um 

potencial alimentício que vai além da promoção da diversidade alimentar, mas 

que configura-se também como um ato político para promoção da soberania e 

segurança alimentar e nutricional, aqui compreendida como o direito a 

alimentação adequada e saudável em quantidade suficiente para atender as 

necessidades biológicas, como rege a Constituição de 1988. 

 

5.1 DESCRIÇÃO DETALHADA 

Contextualizar as PANC no ambiente escolar é uma necessidade 

emergente, diante da exposição contínua que os/as discentes têm a alimentos 

considerados como calorias vazias, como refrigerantes, biscoitos recheados, 

salgadinhos de pacote e demais alimentos ultraprocessados, bem como ao 

aumento considerável do uso de agrotóxicos nos últimos dois anos. O ensino 

das PANC pode ser realizado de forma transversal, possibilitando o diálogo 

com disciplinas básicas e técnicas no currículo integrado. 

No entanto é fundamental a utilização de práticas educativas que 

superem os princípios da educação bancária, que estimule o protagonismo e 

valorize os conhecimentos prévios dos/as estudantes. 

Assim compreendeu-se a necessidade de levantar o conhecimento que 

os/as discentes tinham sobre o tema, levando-os/as a não só informar as 

PANC que conheciam através de questionário semiestruturado, mas também a 

pesquisar as PANC consumidas no seio familiar e trazer para a roda de 

conversa, etapas presentes nessa sequência e melhor detalhadas a diante. 

Considera-se que quando a atividade educativa está pautada na 

realidade de vida dos sujeitos os conduz a um sentimento de pertencimento 

com o que está sendo discutido, foi nesse contexto que a presente sequência 
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didática foi pensada, de modo que em todas as etapas da construção da 

sequência os/as discentes tiveram participação ativa. 

A sequência foi aplicada com duas turmas do ensino médio integrado ao 

técnico em meio ambiente do IFBA campus Seabra, ambas do turno matutino. 

A turma do primeiro ano composta por 34 alunos/as, enquanto a do terceiro 

ano com 20 estudantes, por critérios de exclusão um/a aluno/a do primieiro ano 

não participou somando um total de 53 participantes.  

Ocorreu entre os meses de outubro a dezembro de 2019, utilizando-se 

10h13min para cumprir todas as etapas. Para aplicação do questionário 

utilizou-se uma aula de 50min, a oficina gastronômica e a aula de campo, 

demandaram mais tempo 2 aulas de 50 min cada. A roda de conversa durou 

pouco mais de uma aula, 1h08min, os outros momentos necessitaram de 

menos tempo (20min em cada turma).  

Assim, a sequência apresenta-se dividida por etapas, contendo a 

seguinte estrutura: 1) Introdução; 2) Objetivos de aprendizagem; 3) Sequência 

Didática, que compreende as nove etapas de desenvolvimento do produto 

educacional (planejamento, primeiro contato com os/as estudantes, 

identificação dos saberes e perfil dos/as estudantes, análise das respostas e 

contextualização da temática, roda de conversa,  aula de campo, oficina 

gastronômica, aplicação do teste de aceitabilidade e avaliação da sequência 

didática); 3) Considerações Finais e 4) Referências. 

Na introdução há uma apresentação sobre a conceituação das PANC, 

bem como as dificuldades e problemas enfrentados quanto ao baixo consumo. 

Este item, também trouxe a contextualização e conceituação das sequências 

didáticas, bem como indicações quanto ao uso da sequência como ferramenta 

para o desenvolvinento de práticas educativas com ênfase nas áreas da 

ciências biológicas e naturais, bem como os profissionais que podem utilizá-la 

como modelo. Os objetivos de aprendizagem estão divididos em conceituais, 

atitudinais e procedimentis, seguindo os critérios definidos por Zabala (1998). 

O desenvolimento apresenta todas as etapas que foram construindo a 

sequência, desde o planejamento, em que houve a escolha do público-alvo;o 

primeiro contato em que a sequência foi apresentada e os/as discentes foram 

convidados a participar; até todo o detalhamento das demais etapas, o 

questionário semiestrutrado aplicado para avaliar o conhecimento que os/as 
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discentes tinham sobre o tema e o perfil (moradia, sexo, idade, etc.); a 

conceituação do tema antes da roda de conversa; a roda de conversa em que 

os estudantes socializaram o conhecimento e experiências com as PANC; a 

aula de campo na feira livre do município de Seabra, com o objetivo de 

promover o contato dos/as discentes com as PANC comercializadas; a oficina 

gastronômica em que os estudantes participaram tanto da elaboração quanto 

da análise sensorial das preparações com as PANC; e, por fim, a aplicaçãodo 

teste de aceitabilidade para avaliar a aceitação das preparações elaboradas na 

oficina. 

Nas considerações finais sugere-se que a esta sequência participativa e 

problematizadora, inspire e beneficie mais profissionais da área a conduzirem 

suas práticas educativas. 

Também estão presentes na sequência didática as referências 

bibliográficas que nortearam sua construção e condução das etapas presentes 

neste produto. 

 

5.2 COMO FOI PRODUZIDO O PRODUTO EDUCACIONAL E ONDE 

ENCONTRÁ-LO? 

O  presente produto foi produzido pela autora Alice Araújo de Souza com 

auxílio da orientadora Dra. Maria Nazaré Guimarães Marchi a partir da 

dissertação intitutalada “O ensino de plantas alimentícias não convencionais na 

educação profissional e tecnológica: práticas pedagógicas com ênfase em 

metodologias ativas” vinculada ao programa Programa de Pós Graduação em 

Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), para a diagramação contou 

com o auxílio do designer Ricardo Henrique Silva Duarte e a partir de sua 

avaliação e validação, a sequência didática ficará disponível em repositórios 

digitais para ser usada e adaptada por outros profissionais. 

 

5.3 O PROCEDIMENTO AVALIATIVO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

Após a elaboração do produto educacional, ele foi avaliado por docentes 

e nutricionitas do IF Baiano e do IFBA e, posteriormente, deverá ser validado 

pela Banca que compõe a defesa pública dessa investigação. 

Para a avaliação da possível aplicabilidade e replicabilidade deste 

produto, o processo avaliativo ocorreu por meio de aplicação de questionário 
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(Apêndice E) disponível em formulário eletrônico na plataforma google forms 

por um período de quinze dias. 

O formulário foi estruturado em  duas questões de identificação, quatro 

questões fechadas de avaliação da sequência e uma aberta. As questões 

fechadas variavam em uma escala de “concordo totalmente” a “discordo 

totalmente” ou de “ótima” a “ruim”.  

Assim o formulário foi respondido por 15 profissionais da rede federal, 

sendo 73,3% nutricionistas e 27,7% docentes (Figura 14). 

 

Figura 14: Área de atuação do avaliador no IFBA/IF Baiano. 
 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

  

Inicialmente buscou-se averiguar a organização da sequência didática 

quanto a objetividade, clareza e linguagem adequada. Neste quesito, 86,7% 

dos profissionais concordaram totalmente, e 13,3% concordou na maior parte 

(Figura 15). 

 

Figura 15: A sequência didática está bem organizada, atendendo aos critérios 
de objetividade, clareza, linguagem adequada, de forma a facilitar a 
compreensão dos/as leitores/as. 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Em seguida, os/as nutricionistas e docentes foram questionados se as 

atividades propostas na sequência podem contribuir para que o/a discente 

conheça/reconheça as PANC e seu potencial na alimentação. Neste caso, 80% 

concordaram totalmente e 20% concordaram parcialmente (Figura 16). 

 

Figura 16: Com base nas atividades propostas, os estudantes 
conhecerão/reconhecerão as Plantas Alimentícias Não Convencionais e seu 
potencial para alimentação? 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Os/as avaliadores também foram questionados se após a aplicação do 

Produto Educacional, seria possível inferir que a sequência poderia contribuir 

para a melhoria e fortalecimento de práticas educativas que integrem 

disciplinas técnicas e propedêuticas envolvendo as Plantas Alimentícias Não 

Convencionais no IFBA e/ou IF Baiano. Assim, 73,3% afirmaram concordar 

totalmente e 26,7% concordaram parcialmente (Figura 17). 
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Figura 17: Após a aplicação do Produto Educacional, é possível inferir que 
esta sequência poderá contribuir para a melhoria e fortalecimento de práticas 
educativas que integrem disciplinas técnicas e propedêuticas envolvendo as 
Plantas Alimentícias Não Convencionais no IFBA e/ou IF Baiano? 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

A última questão fechada versou acerca de como eles/as avaliariam a 

sequência didática de modo geral. Assim, 73,3% responderam que a sequência 

estava ótima e 26,7% consideraram a sequência muito boa (Figura 18).  

 
Figura 18: De modo geral, como você avalia esta sequência didática? 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Por fim, o último item do questionário ficou reservado como espaço para 

críticas, elogios e/ou sugestões de mudanças com vistas a aprimorar a 

sequência didática. 



102 
  

Dentre as considerações dos avaliadores sobre a sequência, houve 

alguns elogios “O produto é muito didático o que facilita a compreensão” ou 

“parabéns pelo resultado”, bem como sugestões “Sugiro que seja descrito na 

sequência didática se as disciplinas envolvidas na proposta educativa 

desenvolveriam projetos paralelos sobre o tema ou projetos interdisciplinares” 

ou “trocar a palavra homem pela palavra ser humano, evitando a linguagem 

sexista”. Assim, as sugestões realizadas pelos profissionais foram acatadas e 

utilizadas para a adequação do produto. 

 

5.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE O PRODUTO 

Pretende-se que este produto educacional desenvolvido com 

estudantes, sirva como uma ferramenta educativa que contribua com a 

aprendizagem dos adolescentes tanto em espaços formais quanto não formais 

de ensino, principalmente quando relacionado a ações que promovam 

mudanças no estilo de vida, e assim facilitar a ação dos profissionais que 

desenvolvam práticas educativas com adolescentes, em especial os 

professores, profissionais da saúde ou técnicos administrativos em educação 

que atuam nos Institutos Federais de Educação. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A proposta de trazer as PANC para o contexto da alimentação escolar a 

partir da sequência didática apresentada no capítulo seis objetivou através das 

metodologias ativas, possibilitar uma aprendizagem significativa para os/as 

discentes, resgatando na história de vida de cada estudante a cultura 

alimentar, bem como trazendo novos conceitos acerca destes vegetais que são 

em muitas vezes desvalorizados na nossa alimentação. 

 Assim essa pesquisa permitiu realizar algumas inferências. Ao analisar 

os problemas associados ao baixo consumo das PANC foi possível observar 

que está associado a diversos fatores, como o mito de que essas plantas são 

“inço”, daninhas ou tóxicas; o desconhecimento sobre a possibilidade de seu 

consumo; a mudança de hábitos alimentares associados a globalização e ao 

marketing das empresas de produtos industrializados (processados e 

ultraprocessados) que ganharam o espaço antes pertencente aos alimentos in 

natura; o êxodo rural; a falta de diálogo dos familiares que conhecem a 

possibilidade de consumo de algumas plantas nativas ou importadas com os 

mais jovens, que faz com que o conhecimento sobre as PANC não seja 

passado adiante. 

Com relação ao método para o ensino utilizado na pesquisa, foi 

fundamentado nas metodologias ativas, onde o/a estudante teve papel central 

no processo de aprendizagem, e que foi se confirmando ao longo do 

desenvolvimento da pesquisa como uma prática pedagógica capaz de 

desenvolver nos/as estudantes a autonomia participativa, criativa e dotada de 

sentidos, ao valorizar o conhecimento prévio do/da discente, bem como seus 

determinantes históricos e sociais, suas origens e suas experiências de vida. 

 Foi identificado que a maior parte dos/as estudantes desconhecia o 

termo PANC, aqueles que conheciam eram os/as discentes do terceiro ano, 

que já estão há mais tempo no instituto. Apesar disso, aqueles que afirmaram 

conhecer foram a partir de projetos de pesquisa e extensão ou pela televisão, 

demonstrando que esse assunto não é discutido em sala de aula pelos/as 

docentes ou em outros espaços do ambiente escolar. Desse modo, é possível 

inferir que este conteúdo transversal precisa ser inserido como temática tanto 
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de disciplinas propedêuticas quanto técnicas, para além da pesquisa e 

extensão, dentro de uma perspectiva interdisciplinar, uma vez que a 

interdisciplinaridade possibilita a superação da fragmentação imposta pela 

educação tradicional parcelada, tornando a aula mais dinâmica e favorecendo 

o processo de ensino aprendizagem pautado em um currículo integrado. 

Após se apropriarem do acrônimo PANC e entenderem o seu 

significado, os/as estudantes demonstraram interesse e se sentiram instigados 

a conhecerem mais sobre as PANC, tecendo perguntas à pesquisadora e 

levantando discussões sobre exemplos de PANC presentes no cotidiano, de 

modo que para a roda de conversa houve um total de 57 exemplos de 

diferentes PANC trazidas pelos/pelas discentes. 

A presente pesquisa também incentivou os/as discentes a resgatarem 

no contexto familiar, bem como nas suas memórias afetivas, o conhecimento 

sobre as PANC consumidas rotineiramente ou em algum momento da vida. 

Essa rememoração trouxe lugares em que essas PANC são encontradas ou 

onde foram consumidas, como praças, quintais da própria casa, ou da casa da 

tia e da avó. Trouxeram também algumas histórias contadas pelos familiares 

sobre determinadas PANC que eram consumidas antigamente, mas que hoje 

seu consumo caiu em desuso, bem como histórias do convívio familiar onde 

essas PANC estavam presentes. A roda de conversa foi uma excelente prática 

pedagógica neste sentido, uma vez que possibilitou a aprendizagem 

colaborativa e o resgate de saberes que, a princípio, não foi evidenciado no 

questionário semiestruturado.  

A aula de campo, que aconteceu na feira livre do município de Seabra, 

permitiu que os/as estudantes vivenciassem essa experiência com as PANC 

comercializadas, algumas que eles já conheciam, mas não sabiam que era 

PANC, outras que nunca viram antes e que puderam se familiarizar. Assim, 

compreende-se que essa atividade pedagógica permitiu que coletivamente eles 

aprendessem um pouco mais sobre as PANC compartilhando saberes e 

dúvidas, registrando em diário de bordo e através de fotos as PANC 

encontradas durante o percurso. 

 Diante dos resultados obtidos na oficina gastronômica e no teste de 

aceitabilidade, é possível inferir que a introdução das PANC pode compor o 

cardápio institucional, mas para isso, as PANC precisam ser estendidas aos 
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demais estudantes da instituição, para que assim como os estudantes das 

duas turmas participantes da pesquisa, os demais passem a conhecê-las e 

consumi-las. Entendendo que é necessária uma prática educativa prévia, que 

pode ser realizada a partir de uma sequência didática como ocorreu nessa 

pesquisa para que eles possam se apropriar do tema e, consequentemente, 

desenvolverem o interesse pelo consumo dessas plantas no dia a dia. 

 Observam-se poucos estudos envolvendo teste de aceitabilidade com 

estudantes do ensino médio de escolas estaduais ou federais seja em relação 

a alimentação geral ou com a inclusão de PANC no cardápio, sendo 

concentrado em sua maioria com estudantes do ensino fundamental I e II, o 

que evidencia a necessidade de expansão de pesquisas de aceitação da 

alimentação escolar com esse público. 

 Espera-se que a partir desse trabalho outros sejam desenvolvidos a fim 

de valorizar a biodiversidade existente na Chapada Diamantina, bem como 

promover a preservação e consumo sustentável desses vegetais, rompendo 

com a monotonia alimentar e tendo como base alimentos in natura e 

minimamente processados como orientado pelo Guia Alimentar para a 

População Brasileira. 

 Por fim, espera-se que os resultados desta pesquisa contribuam para o 

desenvolvimento de práticas educativas semelhantes, valendo-se da sequência 

didática, enquanto ferramenta pedagógica de emancipação dos sujeitos, que 

conte com a participação ativa dos/das discentes durante todo o processo. 

Assim como, contribua para o aprimoramento do PNAE na rede federal de 

forma que os/as estudantes possam se beneficiar de uma alimentação pautada 

na diversidade e sustentabilidade a partir da inserção das PANC na 

alimentação escolar. 
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APÊNDICE A - TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA – SETEC 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – 
Campus Catu 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA – PROFEPT 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (discente menor de 

idade) 

Olá, 

Me chamo Alice Araújo de Souza, sou estudante do Mestrado Profissional em 

Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) e trabalho com uma pesquisa 

intitulada PLANTAS ALIMENTÍCIAS NÃO CONVENCIONAIS (PANC): 

Proposta de utilização no cardápio de estudantes do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – IFBA (campus Seabra) cujo 

objetivo é contribuir para o para o reconhecimento, conservação e consumo 

das PANC no ambiente escolar. Sabemos que você é estudante do curso de 

Meio Ambiente. Portanto, queremos pedir sua colaboração nessa pesquisa. 

Você deve ouvir atentamente, e depois que ouvir e ler estas explicações você 

poderá dizer se quer nos ajudar ou não. A sua participação consistirá 

inicialmente em responder perguntas de um questionário e participar de uma 

roda de conversa. Posteriormente você será convidado a realizar uma visita à 

feira livre, caso não queira participar da visita não tem problema, outro (a) 

colega que tenha mais disponibilidade poderá ir e depois te contar como foi a 

experiência. Os benefícios dessa pesquisa são principalmente estimular 

práticas alimentares saudáveis através de um cardápio mais diversificado e 

nutritivo, bem como preservação da biodiversidade. Os riscos possíveis 

decorrentes da invasão de privacidade podem ocorrer mediante aplicação de 
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questionário, gravação de áudios, vídeos e fotografias, mas eles serão 

utilizados exclusivamente nessa pesquisa e não serão utilizados e divulgados 

com outras finalidades, além disso, a sua participação será voluntária e seu 

nome não será divulgado. Áudios, imagens e vídeos serão realizados para 

possibilitar maior fidedignidade aos resultados obtidos. Há o risco físico durante 

o seu deslocamento do IFBA até a feira-livre do município de Seabra, porém 

você estará segurado pelo IFBA campus Seabra. Durante a oficina 

gastronômica, serão utilizados fogão e talheres como faca, você poderá se 

queimar e se cortar, para minimizar esse risco você receberá instruções e 

equipamentos de proteção individual para minimizar esses riscos. Além disso, 

será solicitada a presença da técnica de enfermagem da instituição durante a 

oficina para prestar assistência em caso de algum ferimento. Caso você 

identifique no questionário que possui alguma alergia, desconforto ou 

intolerância a algum dos alimentos utilizados na oficina gastronômica, você não 

poderá participar da oficina, mas poderá participar das demais atividades. Pode 

haver alguma dúvida na identificação das plantas, no entanto biólogos serão 

consultados. Se houver algum dano, comprovadamente decorrente da presente 

pesquisa, você terá direito à indenização, através das vias judiciais, como 

dispõem o Código Civil, o Código de Processo Civil, na Resolução nº 466/2012 

e na Resolução nº 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Os 

resultados serão apresentados a você através de palestra. Esse Termo foi 

redigido em duas vias (você não receberá cópia e sim outra via). É importante 

que você saiba que sua participação se dará de forma gratuita, ou seja, você 

não receberá pagamento para participar da pesquisa. É importante que você 

saiba também que seu responsável legal também concorde com sua 

participação, através da Assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. 

Se você tiver alguma dúvida sobre a pesquisa, fale com seu pai ou mãe e pede 

para entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) ou com a 

pesquisadora responsável, através dos contatos abaixo: 

Contato do CEP: Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, 

Avenida Araújo Pinho, n° 39, Canela, CEP: 40110-150, Salvador, Bahia. 

Telefone: (71)3221-0332. Site:http://www.cep.ifba.edu.br 
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Contato da pesquisadora responsável: Meu nome é Alice Araújo de Souza, 

meu e-mail é alicearaujo_01@hotmail.com, o número de telefone é (71) 

991678101 e funciona também como Whats app. Você poderá me encontrar no 

IFBA campus Seabra, de segunda à terça-feira de 08h às 17h e quarta-feira de 

08h às 12h,  o endereço é Estrada Vicinal para Tenda, s/n, Barro Vermelho, 

CEP: 46900-000.  

 

Eu, ___________________________________________ fui informada (o) dos 

objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci minhas 

dúvidas. Declaro que entendi as condições de minha participação na pesquisa 

e concordo em participar. 

  Autorizo a gravação da entrevista / autorizo o registro de imagem por foto/ 

filmagem.  

 Não autorizo a gravação da entrevista / autorizo o registro de imagem por foto/ 

filmagem. 

 

_________________________________________ 

(Assinatura do participante da pesquisa) 

Nome do participante:  

 

_______________________________________                                    Seabra, 
___/___/___ 

Nome e Assinatura do Pesquisador  
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(TCLE) 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA – SETEC 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 

– Campus Catu 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA – PROFEPT 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Prezado (a), 

Seu (sua) filho (a) foi convidado (a) a participar da pesquisa intitulada Plantas 

Alimentícias não Convencionais (PANC): Proposta de utilização no 

cardápio de estudantes do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Bahia – IFBA (campus Seabra), desenvolvida por Alice Araújo 

de Souza, discente de  Mestrado Profissional em Educação Profissional e 

Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia 

Baiano campus Catu, sob orientação da Professora Dra. (Maria Nazaré 

Guimarães Marchi. O objetivo do estudo é contribuir para o reconhecimento, 

conservação e consumo das PANC no ambiente escolar do Instituto Federal de 

Educação Ciência e Tecnologia (IFBA) campus Seabra. A participação é 

voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena autonomia para 

decidir se permite ou não a participação do(a) seu/sua filho (a), bem como 

retirar a participação dele (a) a qualquer momento sem qualquer momento. A 

participação do(a) seu/sua filho (a) consistirá inicialmente em responder 

perguntas de um questionário e participar de uma roda de conversa. 

Posteriormente ele/ela será convidado a realizar uma visita à feira livre coletar 

informações sobre algumas plantas que serão utilizadas durante uma oficina 

gastronômica, caso seu/sua filho (a) não queira participar da visita à feira livre 
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não tem problema, outro(a) colega que tenha mais disponibilidade poderá ir e 

depois contar como foi a experiência. Algumas das etapas serão gravadas, 

filmadas e ou fotografadas, as pesquisadoras utilizarão esse material 

exclusivamente na pesquisa e se comprometerão com o dever de sigilo e 

confidencialidade que terão acesso aos dados e não farão uso destas 

informações para outras finalidades e qualquer dado que possa identificar do 

seu/sua filho (a) será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa. A 

visita à feira livre, ocorrerá com saída do Instituto Federal da Bahia campus 

Seabra, através do carro institucional, o horário será divulgado posteriormente 

na turma do (a) seu/sua filho (a). Se houver algum dano, comprovadamente 

decorrente da presente pesquisa, ele(a) terá direito à indenização, através das 

vias judiciais, como dispõem o Código Civil, o Código de Processo Civil, na 

Resolução nº 466/2012 e na Resolução nº 510/2016, do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS). Toda pesquisa envolvendo seres humanos tem riscos e 

benefícios. Os benefícios dessa pesquisa são principalmente estimular práticas 

alimentares saudáveis através de um cardápio mais diversificado e nutritivo, 

bem como preservação da biodiversidade. Os riscos possíveis decorrentes da 

invasão de privacidade podem ocorrer mediante aplicação de questionário, 

gravação de áudios, vídeos e fotografias, mas eles serão utilizados 

exclusivamente nessa pesquisa e não serão utilizados e divulgados com outras 

finalidades, além disso, a sua participação será voluntária e seu nome não será 

divulgado. Áudios, imagens e vídeos serão realizados para possibilitar maior 

fidedignidade aos resultados obtidos. Há o risco físico durante deslocamento 

do seu/sua filho (a) do IFBA até a feira-livre do município de Seabra, porém 

ele(a) estará segurado(a) pela escola. Durante a oficina gastronômica serão 

utilizados fogão e talheres como faca, seu/sua filho (a) poderá se queimar e se 

cortar, para minimizar esse risco ele (a) receberá instruções e equipamentos de 

proteção individual para minimizar esses riscos. Além disso, será solicitada a 

presença da técnica de enfermagem da instituição durante a oficina para 

prestar assistência em caso de algum ferimento. Caso seu/sua filho (a) 

apresente alergia, desconforto ou intolerância a algum dos alimentos utilizados 

na oficina gastronômica, ele (a) não poderá participará da oficina, mas poderá 

participar das demais atividades. Pode haver alguma dúvida na identificação 

das plantas, no entanto biólogos poderão ser consultados. Os resultados serão 
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apresentados a seu/sua filho (a) através de palestra. Esse Termo foi redigido 

em duas vias (você não receberá cópia e sim outra via), sendo uma sua e outra 

para a pesquisadora. É importante que você saiba que a participação de 

seu/sua filho (a) na pesquisa se dará de forma gratuita, ou seja, não haverá 

nenhum tipo de pagamento. 

Se você tiver alguma dúvida sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) ou com a pesquisadora 

responsável, através dos contatos abaixo: 

Contato do CEP: Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, 

Avenida Araújo Pinho, n° 39, Canela, CEP: 40110-150, Salvador, Bahia. 

Telefone: (71)3221-0332. Site:http://www.cep.ifba.edu.br 

Contato da pesquisadora responsável: Meu nome é Alice Araújo de Souza, 

meu e-mail é alicearaujo_01@hotmail.com, o número de telefone (71) 

991678101 e funciona também como Whats app. Você poderá me encontrar no 

IFBA campus Seabra, de segunda à terça-feira de 08h às 17h e quarta-feira de 

08h às 12h,  o endereço é Estrada Vicinal para Tenda, s/n, Barro Vermelho, 

CEP: 46900-000. 

Eu, ___________________________________________ fui informada (o) dos 

objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci minhas 

dúvidas. Declaro que entendi as condições da participação do (a) meu/minha 

filho (a) na pesquisa e concordo que ele/ela participe. 

 Autorizo a gravação de áudio, registro de imagem por foto/ filmagem.  

 Não autorizo a gravação de áudio, registro de imagem por foto/ filmagem. 

 

_________________________________________ 

(Assinatura do responsável legal) 

Nome do participante: 

__________________________________________                                                       

Seabra, ___/___/___ 

 

mailto:alicearaujo_01@hotmail.com
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Nome e Assinatura da Pesquisadora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Digital 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO APLICADO COM OS/AS DISCENTES 

  
1- Nome: 

 

2- Idade: 

 

3- Sexo: 

 

4- Residência: (  ) Urbana   (  ) Rural   (  ) Comunidade quilombola 

 

5- Você consome algum vegetal que não seja amplamente comercializado? Caso 
consuma, cite o(s) nome(s). 

 

6- Você conhece o termo PANC?  (  ) Sim  (  ) Não 

*Só responda as questões 7, 8, 9 e 10 caso a resposta 6 seja afirmativa 

 

7- Como ficou conhecendo o termo PANC? 

 

8-  Qual PANC você conhece? 

 

9- No ambiente familiar há o consumo de PANC?  

 

10- Conhece alguém que consome PANC? 

 

Responda as próximas questões após a roda de conversa 

 

11- Aceitaria participar de um levantamento sobre PANC na feira livre de Seabra? 

(   ) Sim  (  ) Não 

 

12- Caso a resposta do item 11 seja sim anote seu número de celular para contato. 

(    )____________________________ 
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APÊNDICE D – TESTE DE ACEITABILIDADE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome :                                                                          Data: 

 

Avalie cada uma das amostras codificadas e use a escala abaixo para indicar o 
quanto você 

gostou ou desgostou de cada amostra. 

 

9- Gostei muitíssimo 

8- Gostei muito 

7- Gostei moderadamente 

6- Gostei ligeiramente 

5- Não gostei/nem desgostei 

4- Desgostei ligeiramente 

3- Desgostei moderadamente 

2- Desgostei muito 

1- Desgostei muitíssimo 

 

Amostra                                                  Valor 

_______        _______ 

_______        _______ 

_______        _______ 

_______        _______ 

_______        _______ 

 

Comentários______________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_____ 

 



127 
  

APÊNDICE E – ANÁLISE DE VARIÂNCIA DAS PREPARAÇÕES 

ELABORADAS NA OFICINA GASTRONÔMICA 

 

-------------------------------------------------------------------------------- 

FV                     GL                 SQ                QM         Fc  Pr>Fc 

-------------------------------------------------------------------------------- 

PREPARACOE              4          23.338462          5.834615      2.186 0.0746 

CONSUMIDOR              1          14.892308         14.892308      5.579 0.0198 

PREPARACOE*CONSUMIDO    4          23.492308          5.873077      2.200 

0.0730 

erro                  120         320.307692          2.669231 

-------------------------------------------------------------------------------- 

Total corrigido       129         382.030769 

-------------------------------------------------------------------------------- 

CV  (%) =              22.45 

Média geral:          7.2769231      Número de observações:          130 

-------------------------------------------------------------------------------- 
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APÊNDICE F – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PRODUTO 

EDUCACIONAL 

 

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 

Questionário de Avaliação da Aplicabilidade do Produto Educacional 

“Conhecendo as Plantas Alimentícias Não Convencionais: uma proposta 

de sequência didática contextualizada e integrada as disciplinas técnicas 

e propedêuticas” vinculado à pesquisa do Programa de Pós-Graduação em 

Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), conduzida pela mestranda 

Alice Araújo de Souza, sob a orientação da Professora Dra. Maria Nazaré 

Guimarães Marchi. 

 

Prezado/a, 

A sequência didática é compreendida como “um conjunto de atividades 

ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos 

educacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelos 

professores como pelos alunos.” (ZABALA, 1998, p.18). Considerando-se a 

necessidade de validar este Produto Educacional, acima mencionado, 

solicitamos a sua cooperação no processo de avaliação e aplicabilidade do 

mesmo, que será realizada por meio de formulário do Google forms.  

Contamos com a sua colaboração em participar deste procedimento de 

validação do produto. Para tanto, você deverá preencher este formulário 

composto por duas questões de identificação e quatro questões de avaliação 

da sequência fechadas e uma aberta. 

Nossa expectativa é que essa sequência didática sirva como modelo 

para docentes/nutricionistas para a condução de práticas educativas com os 

alunos/as tanto em espaços formais quanto não formais de ensino, 

principalmente quando relacionado a ações que promovam mudanças no estilo 

de vida. 

 Caso você tenha dúvidas ou necessite de maiores esclarecimentos pode 

nos contatar pelo e-mail alicearaujo_01@hotmail.com ou pelo telefone/Whats 

App (71) 991678101. 

 

mailto:alicearaujo_01@hotmail.com
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AVALIAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL   

CONHECENDO AS PLANTAS ALIMENTÍCIAS NÃO CONVENCIONAIS: UMA 

PROPOSTA DE SEQUÊNCIA DIDÁTICA CONTEXTUALIZADA E 

INTEGRADA AS DISCIPLINAS TÉCNICAS E PROPEDÊUTICAS 

 

Identificação 

1) Endereço de e-mail: 
 
2) Qual sua área de atuação na instituição 
 
(  )  Docente 
(  ) Nutricionista 
 

Avaliação da Sequência Didática 
 

3) A sequência didática está bem organizada, atendendo aos critérios de 
objetividade, clareza, linguagem adequada, de forma a facilitar a compreensão 
dos/as leitores/as. 
 
( ) Concordo totalmente 
( ) Concordo na maior parte 
(  ) Não concordo, nem discordo 
( ) Discordo na maior parte 
(  ) Discordo totalmente 
 
4) Com base nas atividades propostas, os estudantes 
conhecerão/reconhecerão as Plantas Alimentícias não Convencionais e seu 
potencial para alimentação? 
 
(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo na maior parte 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo na maior parte 
(  ) Discordo totalmente 
 
 
5) Após a aplicação do Produto Educacional, é possível inferir que esta 
sequência poderá contribuir para a melhoria e fortalecimento de práticas 
educativas envolvendo as Plantas Alimentícias Não Convencionais no IFBA 
e/ou IF Baiano? 
 
(  ) Concordo totalmente 
(  ) Concordo na maior parte 
(  ) Não concordo, nem discordo 
(  ) Discordo na maior parte 
(  ) Discordo totalmente 
 



130 
  

 
6) De modo geral, como você avalia esta sequência didática? 
(  ) Ruim 
(  ) Regular 
(  ) Bom 
(  ) Muito bom 
(  ) Ótimo 
 
7) Este espaço é direcionado ao registro de críticas, elogios e/ou sugestões de 
mudanças no produto, que julgar pertinentes, para a adequação e melhoria do 
Produto Educacional, ou quaisquer considerações que acredite serem 
necessárias: 
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APÊNDICE G – PRODUTO EDUCACIONAL 
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ANEXO A - APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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